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Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de
2011.
5. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
27. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de 2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.
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Ata da 89ª Sessão, Não Deliberativa 
em 25 de maio de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti, Paulo Paim e Roberto Requião
(Inicia-se a sessão às 9 horas e 3 minu-

tos e encerra-se às 11 horas e 59 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 573, 
de 2012, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, sobre Aviso nº 
6, de 2012-CMA, que conclui pela apresentação dos 
Requerimentos de Informação nºs 483 a 486, de 2012, 
ao Ministro de Estado do Esporte, à Ministra-Chefe da 
Casa Civil, ao Ministro-Chefe da Secretaria de Aviação 
Civil da Presidência da República e ao Ministro de Es-
tado do Turismo, respectivamente.

Os Requerimentos vão ao exame da Mesa. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Encerrou-se ontem o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 30, de 2012 (nº 4.564/2004, na Casa de origem), 
de iniciativa do Superior Tribunal de Justiça, que dis-
põe sobre a criação de cargos no quadro de pessoal 
do Tribunal Regional Federal da 2ª Região - RJ e dá 
outras providências.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no 
art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso, no sentido da aprecia-
ção, pelo Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 203, de 2005, do Se-
nador Paulo Paim, que dispõe sobre a concessão 
de aposentadoria aos empregados em serviço 
de limpeza, asseio, conservação e coleta de lixo;

– Projeto de Lei do Senado nº 320, de 2011, do Sena-
dor Ciro Nogueira, que altera o Código de Defesa 
do Consumidor para criar mecanismos de ressarci-
mento ao consumidor que sofreu cobrança indevida;

– Projeto de Lei do Senado nº 506, de 2011, do Sena-
dor Lindbergh Farias, que estabelece que, para a 
fruição dos benefícios fiscais relativos à realização 
da Copa das Confederações FIFA 2013, da Copa 
do Mundo FIFA 2014 e dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos Rio 2016, a pessoa jurídica deverá 
destinar o percentual mínimo de 5% (cinco por cen-
to) dos seus cargos a pessoas com deficiência; e 

– Projeto de Lei do Senado nº 636, de 2011, da Sena-
dora Lídice da Mata, que dispõe sobre a possibili-
dade de amortização ou liquidação antecipada de 
operações de crédito e de arrendamento mercantil.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 203, de 2005; 506 e 636, de 2011, aprova-
dos, vão à Câmara dos Deputados; e o Projeto de Lei 
do Senado nº 320, de 2011, rejeitado, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 79 

a 81, de 2012, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, comunicando que foi dado conhecimen-
to aos membros daquele Órgão técnico do inteiro teor 
dos Avisos nºs 22 a 24, de 2012, respectivamente, e 
recomendando os seus arquivamentos.

São os seguintes Ofícios:

Of. 79/2012/CAE

Brasília, 8 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 18ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 8 de maio, foi dado conhe-
cimento à Comissão do Aviso nº 22 de 2012 (nº 125/
MF), de 24 de abril de 2012, do Ministro de Estado da 
Fazenda, encaminhando, em cumprimento ao art. 4º 
da Resolução do Senado Federal nº 20/04, relatório 
sobre as emissões externas de títulos da República, 
no período de 1º de janeiro a 31 de março de 2012. O 
expediente foi encaminhado aos membros da Comis-
são por meio do Of. CAE nº 17/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 80/2012/CAE

Brasília, 8 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 18ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 8 de maio, foi dado conhe-
cimento à Comissão do Aviso nº 23 de 2012 (nº 126/
GMF), de 24 de abril de 2012, do Ministério da Fazenda, 
encaminhando, em cumprimento ao art. 41 da Resolu-
ção do Senado Federal nº 43/01, relatório contendo as 
características das operações de crédito analisadas no 
âmbito daquele Ministério no mês de março de 2012, 
tabela demonstrativa da Dívida Consolidada Líquida dos 
Estados e do Distrito Federal, e a relação entre a Dívida 
Consolidada Líquida e a Receita Corrente Líquida dos 
Municípios. O expediente foi encaminhado aos membros 
da Comissão por meio do Of. CAE nº 17/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Of. nº 81/2012/CAE

Brasília, 8 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 18ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assun-
tos Econômicos, realizada em 8 de maio, foi dado 



21352  Sábado 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012

conhecimento à Comissão do Aviso nº 24 de 2012 
(nº 44/2012-BCB), de 27 de abril de 2012, do Banco 
Central do Brasil, encaminhando, em cumprimento 
ao disposto na Lei nº 9.069/95, o demonstrativo das 
emissões do Real referentes ao primeiro trimestre de 
2012, as razões delas determinantes e a posição das 
reservas internacionais a elas vinculadas, bem como 
o relatório da execução da programação monetária. O 
expediente foi encaminhado aos membros da Comis-
são por meio da Of. CAE nº 17/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.   

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Os Avisos nºs 22, 23 e 24, de 2012 
vão ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Presidência recebeu, da Câmara dos 
Deputados, o Projeto de Decreto Legislativo nº 276, 
de 2012 (nº 370/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da Repúbli-
ca Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Mali sobre o Exercício de Atividade Remunerada por 
Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Con-
sular, Militar, Administrativo e Técnico, celebrado em 
Bamaco, em 22 de outubro de 2009. 

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O Projeto de Decreto Legislativo nº 
276, de 2012, vai à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, onde poderá receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comissão 
o prazo de 15 dias úteis para opinar sobre a matéria, 
prorrogável por igual período, nos termos do art. 376, 
III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência recebeu, da Câmara 
dos Deputados, o Projeto de Lei da Câmara nº 37, 
de 2012 (nº 3.839/2012, na Casa de origem, do De-
putado Roberto Balestra), que altera a redação da Lei 
nº 9.504, de 30 de setembro de 1997.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O Projeto de Lei da Câmara nº 37, 
de 2012, vai à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao ilustre Senador Fernando 
Collor, do PTB de Alagoas, como orador inscrito.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente desta sessão, Senador Mozarildo 
Cavalcante; Srªs e Srs. Senadores, desde o início dos 
trabalhos da CPMI, Sr. Presidente Mozarildo Cavalcan-
ti, que investiga os negócios do Sr. Carlos Cachoeira, 
propus e defendi que a primeira pessoa que devería-
mos ouvir seria o Procurador-Geral da República. Em 
seguida ouviríamos os delegados da Polícia Federal 
responsáveis pelas investigações das operações Vegas 
e Monte Carlo, bem como os procuradores responsá-
veis pelos respectivos inquéritos. 

A intenção era exatamente a de, em primeiro lu-
gar, termos uma visão global dos inquéritos por meio 
do depoimento do Sr. Roberto Gurgel, responsável pelo 
oferecimento da denúncia ao Supremo Tribunal Federal. 
Daí, partiríamos, então, para o específico, ouvindo os 
delegados presidentes dos respectivos inquéritos e os 
procuradores responsáveis pelos mesmos inquéritos.

Esta seria, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
a opção mais racional, como orienta o princípio básico 
de se partir do geral para o específico. A verdade é que 
alguns líderes aceitaram a inversão da lógica e isso se 
reflete agora, nas críticas quanto à falta de norte que 
a CPMI supostamente estaria apresentando.

Contudo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
surpreendeu-me a reação despropositada e absoluta-
mente desproporcional do Sr. Roberto Gurgel. Tanto foi 
que ele chegou ao ponto de, por meio de conversas 
com alguns Senadores, enviar recados velados, as-

sociando a proposta de sua convocação a processos 
outros que estão em vias de julgamento pelo Supremo 
Tribunal Federal, além de outras aberrações alegadas.

A única explicação plausível para esse tipo de 
resistência descabida seria o peso na consciência por 
atos, falhas ou omissões cometidas pelo Procurador-
-Geral em algum momento anterior desse processo, 
transpondo uma mera questão particular sua, de cunho 
pessoal seu, para um pesado litígio institucional. 

A mesma inversão o Sr. Roberto Gurgel faz com 
relação ao seu impedimento de depor na CPMI. Quem 
ficaria supostamente impedido de atuar no Supremo 
Tribunal Federal por ter testemunhado nos autos do 
processo? Seria ele, pessoa física, e não a instituição 
da Procuradoria-Geral da República. Além disso, há 
que se lembrar que a Constituição não prevê nenhum 
tipo de cargo ou representação que seja insubstituível, 
a começar pelo Presidente da República, que possui 
quatro substitutos para os seus impedimentos, ausên-
cias e vacância. 

A indagação que se faz agora é que tendo o Pro-
curador-Geral respondido por escrito às indagações 
formuladas pela CPMI, se não estaria ele, a partir de 
agora, impedido de vez de atuar no Supremo Tribunal 
Federal? Que diferença existe entre um depoimento 
escrito e um depoimento oral? Ambos são igualmente 
testemunhos, com os mesmos efeitos jurídicos, sejam 
eles quais forem. 

Existe até a prioridade, no âmbito do processo 
judicial, do escrito sobre a oralidade. Assim, estando 
ele impedido agora, por que, então, não comparece a 
esta CPMI, quem sabe até por livre e espontânea ini-
ciativa? Que grande contribuição não poderia dar ele 
não somente à CPMI, mas à República e à sociedade 
brasileira! Afinal, o requerimento de sua convocação 
ainda aguarda deliberação na comissão.

Sobre a celeuma acerca de uma provável atitu-
de de procrastinação por parte do Sr. Roberto Gurgel 
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em relação ao inquérito da operação Vegas, o fato é 
que, até agora, ninguém explicou o porquê de ele e a 
Subprocuradora Cláudia Sampaio Marques não terem 
tomado qualquer providência quanto àquele processo. 

Há quem afirme, com base nos Códigos Penal 
e de Processo Penal, na Lei – sempre a ela me refi-
ro como ressurreta – nº 1.079, de 1950, na Lei Com-
plementar nº 75, de 1993, na Lei nº 8.625, de 1993, 
e nas Resoluções nºs 13, de 2006, e 77, de 2011, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que neste 
caso desta omissão há, sim, materialização de crime 
de prevaricação e, no mínimo, de improbidade admi-
nistrativa por descumprimento de prazos a que estão 
sujeitos os procuradores no trato e nos desfechos de 
inquéritos, nos quais se enquadram, acima de tudo, o 
dever de decidir e o prazo razoável, ou seja, absoluta 
obediência ao princípio do dever de ofício. 

Quanto a esse aspecto, o testemunho escrito en-
viado pelo Procurador-Geral em resposta às indaga-
ções feitas pela CPMI – em que pese o seu esforço de 
justificar – constitui, isso sim, uma cabal comprovação 
daquela sua postura. 

Sobre suas alegações, faço o seguinte relato, 
com algumas ponderações, para as quais peço, com 
a devida vênia, a devida atenção, Sr. Presidente, Mo-
zarildo Cavalcanti, Srªs e Srs. Senadores.

O Procurador-Geral da República, em sua res-
posta oferecida por escrito às interpelações formuladas 
pela CPMI, afirma que recebeu – as datas são impor-
tantes para que nós tenhamos uma perfeita noção do 
grave crime de prevaricação que ele cometeu –, em 
setembro de 2009, os autos do Inquérito nº 042/2008, 
acompanhados da Medida Cautelar de Interceptação 
Telefônica nº 2008.35.00000871-4, levada a efeito 
pela Polícia Federal no bojo da operação Vegas, que 
tramitavam, até então, no Juízo Federal de Anápolis, 
em Goiás.

A remessa desses autos ao Procurador-Geral da 
República havia sido determinada pelo Juiz Federal 
de Anápolis, por ter ele se deparado com indícios de 
envolvimento de autoridade com prerrogativa de foro 
no Supremo Tribunal Federal. Afirma o Procurador-
-Geral que analisou o material recebido do juiz e não 
observou existência de fato penalmente relevante que 
pudesse ensejar a instauração de inquérito no Supre-
mo Tribunal Federal.

Muito bem. Alega, então, que não remeteu os 
autos àquela instância máxima, para fins de arquiva-
mento em relação às autoridades com prerrogativa de 
foro, porque a tramitação do feito no tribunal revelaria 
a existência da investigação. Optou, então, segundo 
ele, por sobrestar o inquérito, no intuito de possibilitar 

a retomada das interceptações telefônicas e da inves-
tigação – afirmação dele.

Registra, ainda, o Procurador-Geral, que o so-
brestamento é procedimento corriqueiro no curso de 
investigação envolvendo a atuação de organizações 
criminosas, para esperar o momento mais oportuno de 
obtenção de provas mediante interceptação telefônica.

Ocorre que, efetivamente, nenhuma medida in-
vestigativa foi, em nenhum momento, tomada pelo 
chefe do Ministério Público. Ele não solicitou diligên-
cias, não requereu interceptações telefônicas, não 
fez absolutamente nada. E pior: obstou o seguimento 
das investigações que corriam na primeira instância, 
na Justiça Federal de Anápolis, porque simplesmente 
não restituiu os autos, como deveria ter feito – uma 
das alternativas seria essa – àquele juízo.

Em relação à sua justificativa para o sobrestamen-
to, há que se perguntar se é usual o retardamento por 
mais de dois anos – dois anos e meio para ser mais 
preciso – para a retomada de investigações.

Afinal, até quando o Procurador-Geral pretendia 
esperar o tão aguardado – segundo ele – momento 
mais eficaz do ponto de vista de formação de prova e 
fornecimento de informações?

Ainda no seu testemunho escrito, o Sr. Roberto 
Gurgel diz que em março de 2011 – ou seja, 18 meses 
após o mencionado sobrestamento a que ele alude, do 
inquérito relativo à operação Vegas – teve a confirma-
ção de que a investigação da organização criminosa 
continuava – palavras dele estas agora – promissora-
mente. Argumenta que, diante dessa confirmação, ele 
não poderia deixar de manter o sobrestamento, para 
aguardar a sequência das investigações e a deflagra-
ção de futura operação policial, que veio a ocorrer em 
29 de fevereiro de 2012, um ano mais tarde. Um ano 
mais tarde! 

Logo no mês seguinte, ainda de acordo com a 
sua resposta escrita, ele recebeu parte do Inquérito 
nº 89, de 2011, relativo à operação Monte Carlo, con-
tendo aqueles casos fortuitos a que ele se referiu em 
conversas reservadas, em ameaça velada – pelo me-
nos assim nos pareceu – a alguns integrantes deste 
Congresso, casos esses fortuitos que surgiram no 
curso das investigações.

Assim, ao afirmar que recebeu o inquérito da 
Operação Vegas em setembro de 2009 e que tomou 
conhecimento da operação Monte Carlo em março de 
2011, o Procurador-Geral tropeça na própria torpeza 
ao menos três vezes. Primeiro, ao deixar de apurar por 
quase dois anos, numa ação descontrolada, fatos que 
ao seu juízo seriam graves. Segundo, ao confessar 
saber que três Parlamentares federais estavam sen-
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do investigados. E terceiro, por defender como fortuito 
algo esperado, conforme sempre afirmou.

Basta repetir suas palavras: “Decidi sobrestar o 
inquérito no intuito de possibilitar a retomada das in-
terceptações telefônicas e da investigação que a toda 
evidência se afigurava extremamente promissora”.

Ora, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Presidente Mo-
zarildo Cavalcanti, ora, evidente e promissora, nesse 
contexto, podem ser sinônimos de fortuito. A verdade, 
Sr. Presidente, é que todos sabem – e os delegados que 
depuseram perante a CPMI afirmaram inequivocamen-
te – que não houve nenhum liame entre as operações 
Vegas e Monte Carlo. Elas desaguaram, por absoluta 
coincidência, na organização criminosa comandada 
pelo Sr. Carlos Cachoeira. Mas a segunda operação, 
a Monte Carlo, foi deflagrada sem que os delegados 
sequer tivessem notícia da primeira.

Aliás, a operação Monte Carlo teve início em 
2011, mais de um ano após o Procurador-Geral ter 
sobrestado o inquérito da operação Vegas.

Além disso, a operação Monte Carlo foi iniciada 
pelo Ministério Público de Goiás. Foi ele que, verifican-
do haver entre os investigados um policial rodoviário 
federal, enviou o que havia sido apurado para a Polícia 
Federal e esta deu continuidade à investigação.

Portanto, o Sr. Roberto Gurgel, ao contrário do 
que diz, não se amparou em nenhuma razão repu-
blicana ou legal para manter o sigilo do inquérito da 
Operação Vegas.

Finalmente, em seu testemunho escrito, o Procu-
rador-Geral afirma que, em 27 de março, peticionou ao 
Supremo Tribunal Federal, requerendo a instauração 
de quatro inquéritos para apurar fatos relacionados a 
autoridades com prerrogativa de foro naquela Corte; 
e destaca, por derradeiro, que “tais inquéritos foram 
instaurados com apoio, exclusivamente, no relatório 
de encontros fortuitos extraídos da chamada opera-
ção Monte Carlo”.

Vejam, então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, que o próprio Procurador-Geral admite nada ter 
feito em relação à operação Vegas, a não ser sobrestá-
-la e obstar o seguimento das investigações no âmbito 
da primeira instância. Foi isso que aconteceu. Ora, se 
os inquéritos, tardiamente instaurados no Supremo 
Tribunal Federal, tivessem por base apenas as infor-
mações ditas fortuitas, obtidas no bojo da operação 
Monte Carlo, é fácil deduzir que nada, absolutamente 
nada foi feito em relação à operação Vegas.

Se, no seu vislumbre, não havia fatos penalmente 
relevantes atribuídos a autoridades com prerrogativas 
de foro, então, que o Sr. Procurador solicitasse diligên-
cias ou buscasse mais informações. Afinal de contas, 
não foi à toa que o Juiz Federal de Anápolis ordenou 

a remessa dos autos à Procuradoria-Geral da Repú-
blica, com vistas, claro, ao Supremo Tribunal Federal.

No mínimo, o Chefe do Ministério Público, se con-
tinuasse persuadido da inexistência de materialidade, 
deveria ter restituído os autos à Justiça Federal de Pri-
meira Instância para prosseguimento das investigações.

Provavelmente, dentro do período de setembro 
de 2009 a março de 2011, as gravações fortuitas te-
riam revelado o cometimento de crimes por parte de 
autoridades com prerrogativa de foro no Supremo Tribu-
nal Federal. Mas, infelizmente, Srªs e Srs. Senadores, 
Sr. Presidente, isso não foi feito pelo Sr. Procurador-
-Geral. E, graças a essa omissão, essa organização 
criminosa do Sr. Carlos Cachoeira pode atuar, livre e 
destemidamente, por 18 meses, sem ser perturbada. 
A conclusão é das senhoras e senhores que nos ou-
vem e que nos assistem.

Em resumo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
o fato é que o Sr. Roberto Gurgel nada sobrestou; ao 
contrário, omitiu-se ou prevaricou, falhou com a ver-
dade, ao afirmar a necessidade de se retomarem as 
interceptações telefônicas e outras diligências.

Ao confirmar que verificou, no inquérito policial da 
Operação Vegas, a inexistência de qualquer fato com 
relevância penal, ele tinha o dever legal de arquivá-lo 
no prazo de 15 dias, como prevê o Código de Proces-
so Penal. Mas, ao engavetar o inquérito – repito: ao 
engavetar o inquérito –, que não chegara a nenhum 
ilícito penal, tinha apenas o intuito de guardar a peça 
processual e utilizá-la, provavelmente, como moeda 
de troca.

No engavetamento da Operação Vegas, sem as 
formalidades legais, ou seja, com despacho de arqui-
vamento, o Procurador agiu de forma criminosa, já que 
um membro do Ministério Público que atua em qual-
quer entrância ou instância tem de agir nos estritos 
limites da legalidade.

Dentro dos princípios da obrigatoriedade e da 
legalidade, Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, um 
membro do Ministério Público, na apreciação de um 
inquérito policial, tem somente três condutas possíveis: 
o arquivamento, a denúncia ao juiz ou a devolução para 
novas diligências. Não há outra atitude a ser tomada. 
O Sr. Roberto Gurgel desprezou solenemente o prin-
cípio da obrigatoriedade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a resposta 
do Procurador-Geral à CPMI, invocando o instituto da 
ação controlada, para tentar justificar o seu ato ou o 
seu não ato, é um acinte ao Congresso Nacional. Na 
prática, ele chamou todos os parlamentares de igno-
rantes, já que qualquer rábula ou mesmo um gramático 
sabe que ação controlada não prescinde de uma ação.
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A Lei nº 9.034, de 1995, citada pelo Sr. Gurgel, 
traz os requisitos indispensáveis à ação controlada. 
Esta consiste em retardar a interdição policial do que 
se supõe a ação praticada por organizações criminosas 
ou a ela vinculada, desde que mantida sob observa-
ção e acompanhamento, para que a medida legal se 
concretize no momento mais eficaz do ponto de vista 
da formação de provas e do fornecimento de informa-
ções. É isso que se diz ser uma ação controlada. No 
caso, ele não manteve nem mandou manter ninguém 
ou nada sob observação ou acompanhamento. Não 
havia nenhuma medida legal em andamento, portanto, 
passível de se concretizar.

Ao afirmar que, se tivesse dado continuidade às 
investigações da Operação Vegas, não teria o êxito que 
teve na Operação Monte Carlo, o Sr. Roberto Gurgel 
ofende o Supremo Tribunal Federal e o próprio Minis-
tério Público da União. Para ele, como se depreende, 
os Procuradores da República que atuam em Goiás e 
o juiz federal que autorizou as escutas telefônicas são 
mais operacionais do que ele, Sr. Gurgel, e do que os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal.

Em suma, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, mais do que nunca, precisamos de uma verdade 
definitiva, de uma versão contundente da postura do 
Procurador-Geral da República. Precisamos disso. A 
República precisa disso, até porque, à medida que es-
sas especulações se agravam, vêm à tona novos fatos 
semelhantes de procrastinação ou, como ele diz, de 
sobrestamento.

Pior ainda, Sr. Presidente, são as referências 
ainda mais danosas que estão aparecendo e que 
envolvem o nome do Sr. Roberto Gurgel, a começar 
pela perseguição e implacável campanha que ele tem 
feito contra a indicação da Câmara dos Deputados do 
Conselheiro Luiz Moreira Gomes Júnior, em sua re-
condução ao Conselho Nacional do Ministério Público.

Contudo, Sr. Presidente, mais grave ainda é o 
costume do Procurador-Geral de se utilizar de colegas 
e de assessores na coleta de informações de toda or-
dem, como tem ocorrido com vários de seus procura-
dores mais próximos.

Espero, sinceramente, não ser essa conduta, esse 
método uma constante corriqueira, uma habitual mania 
da instituição que ele chefia. E digo isso, Sr. Presiden-
te Mozarildo Cavalcanti, Srªs e Srs. Senadores, uma 
vez que coube exatamente aos procuradores respon-
sáveis pelos inquéritos das Operações Vegas e Monte 
Carlo o vazamento aos repórteres Gustavo Ribeiro e 
Rodrigo Rangel, da revista Veja – sempre ela metida 
nessas falcatruas! –, dos autos dos processos da 11ª 
Vara Federal de Goiás. Imaginem, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a gravidade desse assunto, desse 

gesto, desse ato! Esses processos da 11ª Vara Federal 
de Goiás, vale acentuar, estão sob segredo de Justiça 
e foram vazados por dois procuradores, a mando do 
Sr. Roberto Gurgel.

São esses, Sr. Presidente, os mesmos procurado-
res, Srª Léa Batista de Oliveira e Sr. Daniel de Rezende 
Salgado, que, com o mesmo argumento usado pelo Sr. 
Roberto Gurgel quanto ao suposto impedimento legal, 
solicitaram o adiamento de seus depoimentos na CPMI.

Sr. Presidente, não quero e não posso acredi-
tar que alguns membros do Ministério Público atuem 
como fonte de jornalistas, tal qual o Sr. Carlos Augusto 
Ramos e seu grupo. E o pior é que há o vazamento 
de documentos que estão sob segredo de Justiça. Se 
confirmados, Sr. Presidente, esses atos devem ser 
tipificados como crimes. São atos que ferem profun-
damente a dignidade de uma instituição encarregada 
de defender os interesses da sociedade.

Por tudo isso, cada vez mais, convenço-me de 
que o norte desta nau, que é a CPMI, aponta para a 
revista Veja. Esta, pelo visto, tem seu comportamento 
sorneiro de fazer reportagens generalizado por diversos 
jornalistas sob o comando do Sr. Policarpo Júnior. Este 
era quem distribuía, com presteza, pela lucratividade e 
pelo prestígio, as informações obtidas de fontes ilegais 
e de quem deveria combater o crime. Manipulava os 
insumos recebidos não no interesse público, não em 
prol da sociedade, mas, sim, para obter vantagens, 
primeiramente para si próprio, em troca de prestígio 
profissional, e, depois, para o seu patrão, Sr. Roberto 
Civita, e para sua revista. Atuava, assim, como um au-
têntico armador de equipe, planejando as jogadas em 
busca do lucro para o seu grande incentivador e padri-
nho, aqui já citado algumas vezes, Sr. Roberto Civita.

Já pensaram todos se os demais procuradores 
passassem a agir como tem feito o chefe da Procura-
doria-Geral? Imaginem todos se o Procurador-Geral 
tivesse denunciado esse esquema criminoso que co-
nhecia e os elementos que tinha em mão ainda em 
2009, antes das eleições! Já pensaram se essa revista 
tivesse também denunciado desde o início a organi-
zação criminosa da qual se valia como fonte de infor-
mação inesgotável durante quase dez anos? Será que 
estaríamos vivendo os momentos tenebrosos pelos 
quais estamos hoje passando?

A meu ver, Sr. Presidente, esse semanário, a 
revista Veja, cujos métodos rasteiros já perduram por 
mais de duas décadas, pode ser o fio que devemos 
puxar para desfazer esse novelo, que são os negócios 
escusos do Sr. Carlos Cachoeira e a prevaricação e, 
no mínimo, a falta de responsabilidade funcional do Sr. 
Roberto Gurgel. O Sr. Carlos Cachoeira e o Sr. Rober-
to Gurgel estão unidos em uma mesma teia, em que 
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a aranha é a revista Veja e aqueles que regurgitam 
em torno dela.

Sr. Presidente, Mozarildo Cavalcanti, Srªs e Srs. 
Senadores, para as atividades ilícitas no âmbito da 
Administração Pública e as fraudes licitatórias de em-
preiteiras, dispomos de órgãos vários, como a Contro-
ladoria-Geral da República e o Tribunal de Contas da 
União. Para as relações não republicanas do esquema 
Cachoeira com deputados e senadores, dispomos dos 
Conselhos de Ética das duas Casas do Congresso, bem 
como do Supremo Tribunal Federal. Para os negócios 
ilegais envolvendo governadores, dispomos das res-
pectivas assembleias estaduais e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça. E, para a própria atuação crimino-
sa do grupo Cachoeira, dispomos da Polícia Federal 
e da Justiça brasileira. A todos esses órgãos, a CPMI 
poderia prestar valioso auxílio se começássemos de 
fato por onde ninguém se dedicou a investigar.

Esse é um entendimento que, à primeira vista, 
poderia não proceder, caso todas as apurações e inves-
tigações tivessem começado pela própria CPMI. Mas, 
como eu disse, desde o início, Sr. Presidente Mozaril-
do Cavalcanti, Srªs e Srs. Senadores, essa Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, diferentemente de to-
das as outras já ocorridas, deu início aos seus traba-
lhos já no fim de um processo judicial, quando todos 
os inquéritos, elementos e provas já estão em pleno 
andamento, próximos de um desfecho. Começamos, 
assim, pelo caminho inverso. Não por outro motivo, as 
dificuldades de oitivas e de acessos documentais têm 
prevalecido em nossos trabalhos.

Por isso, reafirmo que a nós, na CPMI, restaria, 
primordialmente, começar nossas investigações pelas 
suspeitas relações entre a revista Veja e todas as suas 
fontes criminosas. E isso não seria controlar a impren-
sa, não! Não queiram confundir! Nada tem a ver com 
o controle de imprensa ou com liberdade de informa-
ção, absolutamente nada! Tem a ver com a liberdade 
que cada um de nós tem de apontar os crimes que 
são cometidos em quaisquer áreas da atividade hu-
mana. E a atividade jornalística é uma delas. Por que 
jornalistas, agora, podem ficar imunes a qualquer tipo 
de crítica ou ataque a uma má conduta? Por quê? Em 
que se diferenciam de nós? Têm de responder pelos 
seus crimes!

Defender o sigilo da fonte não é suficiente, por-
que o sigilo da fonte não pode servir de trincheira para 
acobertar atividades criminosas. Quem assim age é 
coautor do crime praticado e, portanto, passível de uma 
intimação, no mínimo, para depor e explicar exatamente 
os limites das suas atividades. E isso não seria, como 
eu disse, controlar a imprensa, muito menos cercear 
sua liberdade. Seria tão somente, Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, investigar o modus operandi de um 
veículo específico, a revista do Sr. Civita. Essa revista 
e seus jornalistas são, juntamente com o Procurador-
-Geral da República, a maior fonte de informação à 
nossa disposição para chegarmos a um bom e espe-
rado termo ao final dos nossos trabalhos.

O Sr. Procurador–Geral da República, Sr. Roberto 
Gurgel; a revista Veja, com o Sr. Roberto Civita, com 
o Sr. Policarpo Júnior e outros que tais; e o Sr. Carlos 
Cachoeira estão indelevelmente ligados, vinculados, 
grudados, colados nestas duas operações: a primeira 
é chamada Vegas; e a segunda, Monte Carlo. A eles, 
é feito o convite, a convocação, a solicitação, o pedido, 
para que, em nome de suas próprias consciências, em 
nome da verdade, em nome das profissões que exer-
cem, em nome da República brasileira e da socieda-
de do nosso País, venham à Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito e apresentem as suas defesas e as 
informações de que dispõem.

Era isso o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente 
Mozarildo Cavalcanti, Srªs e Srs. Senadores.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, o tempo que 
me foi concedido.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Cumprimento o Senador Fernando Collor.

Gostaria de convidar o Senador Paulo Paim a 
presidir a sessão, já que sou o próximo orador inscrito 
para usar da palavra.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra, neste momento, ao nobre 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

Já registramos a presença, nesta sessão de sexta-
-feira, do Senador Pedro Simon.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Paulo Paim, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, telespectadores da TV Senado, ou-
vintes da Rádio Senado, quero, inicialmente, antes de 
entrar no tema do meu pronunciamento de hoje, cum-
primentar os grão-mestres dos Estados das importantes 
regiões do Norte e do Nordeste que hoje se reúnem, 
em Salvador, na Bahia, para um encontro. Terão a 
oportunidade de debater não só o momento atual da 
nossa Ordem, a Maçonaria, mas também discutirão 
os rumos e os passos futuros da nossa Ordem, uma 
instituição que já teve momentos de muita importância 
no cenário nacional, tanto político quanto social, princi-
palmente – podemos citar aqui alguns que são conhe-
cidos de todos, mas nunca é demais rememorar –, na 
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Independência do Brasil, na abolição da escravatura, 
na proclamação da República e em muitos outros atos.

Quando falo de abolição da escravatura, Senador 
Paim, quero dizer que, inclusive, a abolição começou 
dentro da Maçonaria. Como nós dizemos que, para ser 
maçom, o homem tem que ser livre e de bons costu-
mes, é importante dizer que aos maçons era exigido 
que libertassem seus escravos. E muitos negros foram 
importantes maçons, como Gonçalves Lêdo, José do 
Patrocínio e tantos outros. Então, é importante frisar 
que, mesmo antes da assinatura da Lei Áurea, a Maço-
naria já tinha feito sua própria abolição da escravatura 
entre os irmãos maçons.

Portanto, cumprimento todos, inclusive mandan-
do um abraço fraterno ao grão-mestre da Bahia, que 
é o anfitrião, o irmão Cardim, e também ao ex-grão-
-mestre, irmão Humberto Cedraz.

Sr. Presidente, há um tema que tenho trazido 
com frequência a esta tribuna. Às vezes, dá até para 
desanimar em bater no assunto, porque a população 
não vê resultado nessa questão. Vou fazer um pronun-
ciamento até, Senador Paim, com dados que não são 
atuais, mas que servem muito bem para ilustrar o so-
frimento atual por que passam os usuários da telefonia 
móvel, mas também da telefonia fixa e, principalmente, 
os usuários da Internet.

No meu Estado, então, a coisa é calamitosa, por-
que existem apagões em cima de apagões, no que tan-
ge à Internet, e, quanto à telefonia móvel, existe uma, 
eu diria, verdadeira imoralidade no trato dos usuários. 
Por exemplo, só para dar um exemplo pessoal: eu ligo 
para o meu filho e aí recebo uma mensagem de vol-
ta dizendo que aquele telefone não existe. Ora, se eu 
estivesse ligando, por acaso, para uma pessoa que 
tivesse me dado o telefone, eu poderia ter confundi-
do a anotação do telefone, mas, do meu filho, eu não 
saber o telefone que está cadastrado? É brincadeira!

Mas isso é o mínimo. O importante é que precisa-
mos fazer um raio x, principalmente aqui, e dizer que 
este pronunciamento, Senador Paim, vai ser o marco 
de onde pretendo mobilizar não só o meu Estado, es-
pero que de Norte a Sul, do Caburaí ao Chuí, para que 
possamos entrar com ações coletivas, ações populares, 
ações judiciais contra a Anatel e contra as operadores. 
Porque o que está acontecendo na prática é um roubo 
ao que é pago às operadoras. Por outro lado, há uma 
omissão da Anatel, que não fiscaliza, que não cumpre 
o seu papel de regular e fiscalizar o setor.

Este pronunciamento, como eu disse, tem dados 
do passado. Quero dizer, como já frisei em outras opor-
tunidades, que já estive nesta tribuna para expressar 
a minha preocupação. E mais do que isto: a minha in-
conformidade com as graves distorções existentes no 

setor de telecomunicações refletidas nos altíssimos 
custos e na péssima qualidade de serviços oferecidos 
à população brasileira.

Já me reportei a duas pesquisas realizadas por 
instituições internacionais, indicando uma delas que o 
Brasil tinha a segunda maior tarifa de celular do mun-
do. E, na outra, considerado o critério de paridade do 
poder de compra, nosso País estava em primeiro lu-
gar neste lamentável pódio de cobrar a maior tarifa de 
celular do mundo, numa comparação que englobava 
nada menos que 159 países.

Na ocasião, referi que as causas para os exorbi-
tantes valores cobrados aqui, no Brasil, por esse serviço 
resistiam nos brutais ônus dos impostos incidentes e 
nas elevadíssimas taxas de interconexão praticadas.

Aqui é bom traduzir, Sr. Presidente Paim, que 
eu, às vezes, fico admirado quando vejo uma pessoa, 
até pobre, ter dois, três cartões ou chipes; um da TIM, 
um da Vivo, enfim, estou citando os nomes aqui, mas 
pode ser de qualquer uma, da operadora a, b ou c. E 
pergunto: “Mas por que isso?” “Porque se eu ligar da 
operadora a para a operadora a, o preço é mais barato; 
se eu ligar da operadora a para a operadora b, o preço 
é mais caro”. Então, essa chamada interconexão é real-
mente dolorosa no bolso do usuário e também péssima 
no que tange às ligações, seja porque não completa a 
ligação, seja porque fica fora da área de serviço, seja 
porque, na verdade, a qualidade é péssima.

Eu já tive oportunidade de dizer também aqui que, 
logo que comecei a me preocupar com esse ponto... 
Não é só porque eu vivo esse problema, mas porque 
recebo reclamações de todos os lugares do Brasil, no-
tadamente do meu Estado, que está no extremo norte 
do Brasil, principalmente do interior, como os Município 
de Caroebe, Baliza, São Luiz, Rorainópolis, Pacaraima, 
na fronteira com a Venezuela. Na verdade, há desca-
so principalmente onde existem menos consumidores. 
Proporcionalmente, no entanto, meu Estado é o que 
tem mais consumidores, se considerarmos a relação 
usuário/população.

Na verdade, se não tomarmos providências, nós 
vamos só ser coniventes com o assalto que as opera-
doras fazem e, ao mesmo tempo, seremos coniventes 
com a Anatel. 

O jornal Correio Braziliense publicou, há tempo, 
um artigo assinado por dois doutores em economia, 
Sr. Bernardo Macedo e Cláudia Viegas, explorando a 
contradição revelada pela existência de elevada tele-
densidade e baixo nível de consumo da telefonia celu-
lar no Brasil. No texto dos estudiosos, lembro-me que, 
em outubro do ano passado, o País superou a casa 
de 194 milhões de acessos móveis. Vejam bem: mais 
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de um acesso por habitante, Senador Paim. Poucos 
países no mundo têm esse tipo de proporção. 

Nossa posição, no que se refere ao uso efetivo 
de serviços de telecomunicações, no entanto, está lon-
ge de ser destaque. Enquanto o consumo mensal do 
País gira em torno de 91 minutos, na América Latina 
atinge 110 minutos mensais e, na Europa e na Ásia, 
157 minutos e 212, respectivamente.

O motivo para a baixa utilização do serviço pelos 
brasileiros é obviamente seu custo elevado. Ao apontar 
as razões para esses preços tão altos, não hesitaram 
aqueles especialistas em indicar a carga de impostos 
e a taxa de interconexão a que eu já me referi. O Dr. 
Macedo e a Drª Viegas mostraram que é sobre esse 
componente do custo de serviço que se deve fazer 
sentir a atuação do agente de regulação econômica, 
no caso, a Anatel. 

Mas não é só nesse caso, não! Ora, eu tive opor-
tunidade de conversar, há mais ou menos um ano, com 
uma pessoa da Anatal, e ela me confidenciou que, 
quando foi privatizada a telefonia no Brasil, Senador 
Paim, as telefônicas trouxeram para o Brasil a sucata 
que existia na Europa, nos Estados Unidos, no Cana-
dá. Aqueles aparelhos, aquelas transmissões que já 
estavam quase em desuso vieram para o Brasil. E pior: 
se vieram para o Brasil, os melhores devem ter ficado, 
com certeza, no eixo Rio/São Paulo. As piores sucatas, 
com certeza, foram para Roraima, para o Acre, para a 
Amazônia e para outros Estados menos importantes, 
menos densos, pelo menos populacionalmente, por-
que importantes, para mim, todos são, principalmente 
os mais pobres. 

É amplamente reconhecida a importância funda-
mental para as operadoras móveis a receita oriunda da 
taxa de interconexão no período em que os serviços 
eram incipientes. Era, portanto. Na medida em que o 
mercado se expande, contudo, a taxa de conexão deve 
ser progressivamente reduzida em favor do usuário 
do serviço. Porém, diferentemente do que se observa 
internacionalmente, essa interconexão no Brasil não 
vem apresentando queda e figura como a segunda 
maior do mundo, malgrado a ampla disseminação de 
linhas móveis entre a nossa população. 

Não tenho dados atuais, Senador Paim, mas te-
nho certeza de que o Brasil hoje já deve ser, com cer-
teza, um dos principais países onde a telefonia móvel 
se expande. É difícil você encontrar qualquer pessoa, 
de qualquer estrato social, que não tenha um celular. 

Não podemos permanecer inertes em face da 
situação reinante no setor de telecomunicações bra-
sileiro, haja vista termos um dos sistemas de telefonia 
mais caros e, paradoxalmente, mais ineficientes do 
nosso Planeta. É necessário e urgente que medidas 

concretas sejam adotadas para sanar as distorções 
hoje observadas, na medida em que se trata de um 
setor vital da infraestrutura do País, cujo bom funcio-
namento é indispensável para que possamos galgar 
a posição de destaque que pretendemos assumir no 
cenário internacional.

Eu diria até, Senador Paim, que, hoje, a telefo-
nia é um fator, por exemplo, de integração nacional, 
porque alguém, por exemplo, que esteja lá no Chuí, 
no seu Estado, ou alguém que esteja lá no Caburaí, 
no extremo norte do Brasil, lá no meu Estado de Ro-
raima, pode se comunicar, não com a facilidade que 
gostaríamos, mas pode se comunicar; fora isso com os 
outros serviços que têm a ver com a telefonia, como a 
Internet e outros dados que são emitidos via satélite. 

Em vista disso, solicitei à Consultoria Legislativa 
da nossa Casa, o Senado, a elaboração de uma nota 
informativa acerca da realidade do setor. Obtive como 
resposta, Srs. Senadores, um minucioso trabalho que 
apresenta os princípios gerais que disciplinam o setor, 
examina seu desempenho desde sua privatização e 
aponta os desafios regulatórios do setor.

Os dados não deixam qualquer dúvida de que o 
setor de telecomunicações apresenta um crescimento 
expressivo e sustentado ao longo dos anos.

Só para dar um exemplo, ao final de 2008, as 
prestadoras de serviços de telecomunicações – aí en-
globados a telefonia fixa, a móvel, a TV por assinatura 
e o acesso à Internet banda larga – serviam, Senador 
Alvaro Dias, a 208 milhões e 300 mil assinantes. Portan-
to, mais do que a população do Brasil. Um crescimento 
de impressionantes 600% em relação à quantidade re-
gistrada, por exemplo, em dezembro de 1998, ano da 
privatização dos serviços. Ao final do terceiro trimes-
tre de 2009 – vejam que já são passados aí, portanto, 
três anos, Senador Paim –, os assinantes já eram 226 
milhões; e um ano mais tarde esse número já sofrera 
incremento de mais 13%, chegando a 255 milhões.

A parcela de domicílios dotados de acesso aos 
serviços telefônicos – fixos ou móveis – evoluiu em 
32%, em 1998, para mais de 84%. Vejam, pulou de 
32%, em 1998, para 84%, em 2009. Há três anos, repito. 
E o número de escolas públicas urbanas conectadas 
pelo Programa Banda Larga nas Escolas chegou, em 
setembro de 2010, a quase 51 mil. Isso já foi ultrapas-
sado em muito. Eu pretendo voltar com dados atuais 
porque, como disse, pretendo que, de fato, façamos 
uma ação judicial, já que a Anatel não funciona. Ou 
representar contra a Anatel, porque é realmente uma 
agência que não regula, que não fiscaliza e que, mui-
to menos, pune.

Então, esse aumento do Banda Larga nas Es-
colas representou um aumento de 2009 a 2010 de 51 
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mil, representando o cumprimento de 81% da meta 
estipulada para o final do ano de 2010.

No acumulado de janeiro a setembro de 2010, o 
setor de telecomunicações apresentou receita opera-
cional bruta, Senador Paim, de R$140 bilhões. Vejam 
bem: estou falando de dados de 2010. Apresentou 
uma receita bruta na ordem de R$140 bilhões, o que 
representa um aumento de 5,4% em relação aos qua-
se R$113 bilhões verificados no acumulado de janei-
ro a setembro de 2009. Em menos de um ano, subiu 
de R$113 bilhões para R$140 bilhões a receita bruta. 

Como se pode ver, o setor apresenta um cresci-
mento sustentado ano a ano, tanto no que se refere à 
ampliação do acesso aos serviços como no que con-
cerne ao faturamento. 

Em que pese o inegável crescimento do setor 
de telecomunicações nos últimos anos, sérios proble-
mas acabam por reduzir a capacidade de seu pleno 
desenvolvimento, especialmente no que se refere ao 
atendimento à população, que é o que interessa. São 
ineficiências que podem ser observadas na demanda, 
na competição e na qualidade dos serviços. A demanda 
é reprimida pelos altos preços praticados. 

Comparando-se o Brasil com outros países em 
desenvolvimento, verifica-se sua pior situação, prin-
cipalmente em termos de impostos, mas também no 
preço da linha telefônica fixa individual e corporativa 
e em custo da chamada da telefonia celular.

O incremento da competição no varejo da telefonia 
móvel tem encontrado um grande obstáculo nos altos 
custos por atacado. Apesar de as propagandas per-
manentes, que eu chamo de enganosas, das diversas 
operadoras, oferecendo pacotes quase que a preços 
simbólicos, “faça isso por tanto, tenha um pacote de 
tanto”, o que é verdade é que nem isso é fiscalizado 
pela própria Anatel. 

Ainda no que se refere aos gargalos relaciona-
dos ao ambiente de competição, um sério problema 
é a ausência de instrumentos regulatórios claros que 
tratem da separação entre a prestação de serviços e 
a operação da rede. A consequência dessa deficiência 
de nossa regulação setorial é o surgimento de infra-
estruturas paralelas para o mesmo serviço, uma para 
cada prestador desse serviço.

No que concerne à qualidade dos serviços, o 
que salta aos olhos de qualquer um, desde logo, é a 
generalizada insatisfação dos consumidores com o 
setor de telecomunicações. 

E aí eu pergunto: se isso está constatado, Sena-
dor Paim, o que tem feito a Anatel para realmente ir ao 
encontro de quem consome, de quem paga? Quem 
paga tanto as prestadoras como os impostos que ela 
recolhe é o usuário. Lamentavelmente, isso não é le-

vado em conta. Tanto a telefonia fixa quanto a móvel 
têm sido alvos constantes de reclamações à Anatel. Eu 
mesmo já fiz inúmeras reclamações à Anatel.

Apesar de a telefonia fixa não crescer na sua 
base de assinantes, o número de reclamações tem 
crescido nos últimos anos.

O Sindec (Sistema Nacional de Informações de 
Defesa do Consumidor) registrou, no período de 1º de 
maio de 2005 a 30 de abril de 2009 – vejam, portanto, 
que são dados já passados – cerca de 600 mil reclama-
ções – e repito que vou voltar com dados atualizados 
– relativas ao setor de telecomunicações, correspon-
dendo a nada menos que 33% do total de reclamações.

Ora, Sr. Presidente, é um absurdo que isso esteja 
acontecendo, que a gente reclame e que nada acon-
teça, como se isso não fosse importante para o País e 
fosse apenas uma espécie de luxo para a população. 
É uma questão de necessidade. É uma questão, re-
pito, até de integração nacional. Não é possível, hoje, 
pensar-se, por exemplo, que o meu Estado de Roraima 
tenha dificuldades de se comunicar com o seu Estado 
do Rio Grande do Sul e também, principalmente, com 
a nossa Capital da República, onde estão os diversos 
órgãos relacionados aos Municípios, ao Estado e aos 
diversos setores importantes, como da saúde, educa-
ção e segurança. 

Com efeito, Sr. Presidente Paulo Paim, o desres-
peito aos direitos dos consumidores assume as formas 
mais variadas. Nos atendimentos registrados no Sindec, 
como mencionei, encontram-se, entre inúmeras outras, 
reclamações acerca de cobrança de valores já pagos 
pelo consumidor, cobrança de consumidor sem vínculo 
com a empresa, cobrança de ligações não reconhe-
cidas pelo consumidor, cobrança de linha telefônica 
instalada sem o consentimento do consumidor, falta de 
informações no momento da contratação via telefone, 
cancelamento da linha sem solicitação do consumidor, 
cobrança de valores de linha já cancelada, fidelização 
sem a ciência do consumidor.

Relatório a esse respeito, elaborado pelo De-
partamento de Proteção e Defesa do Consumidor do 
Ministério da Justiça, conclui que há uma baixa efe-
tividade – olhe só: um órgão federal do Ministério da 
Justiça, um órgão governamental conclui que há uma 
baixa efetividade – das políticas regulatórias, des-
tacando que as normas regulatórias são reiterada-
mente descumpridas pelas prestadoras de serviços 
de telecomunicações, acarretando sérios problemas 
aos consumidores, ônus para o Estado e quebra da 
confiança nas instituições. Ora, Sr. Presidente, aqui 
está um dado fundamental. É uma instituição do pró-
prio Governo Federal que constata isso, e a Anatel 
não toma providência alguma. Então, é preciso, sim, 
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que tomemos medidas judiciais, já que conversar não 
adianta, convocar a Anatel aqui para se explicar não 
adianta. Quem paga o pato, como se diz no popular, 
é o consumidor final.

A nota informativa elaborada pela Consultoria 
Legislativa do Senado dimensiona muito claramente 
o absurdo ônus tributário que incide sobre os serviços 
de telecomunicações no Brasil ao relatar que a carga 
de impostos aplicada a esse setor no País é superior a 
40%, Senador Paim. Mas quem paga? Por acaso são 
as prestadoras? Não, é o consumidor. No que ele paga 
está embutido o imposto que vai para o Governo, e o 
Governo, portanto, tem obrigação de cobrar dos órgãos 
a fiscalização. Enquanto são 40%, Senador Paim, a 
carga tributária no Brasil, a média mundial é de 17%, 
menos da metade do que o Brasil cobra. 

Em vista dessa colossal carga tributária, não 
podem causar surpresa as conclusões de um estudo 
publicado em março de 2009 pela UIT (União Interna-
cional de Telecomunicações). Conforme esse trabalho, 
o brasileiro gasta, em média, 5,9% de sua renda men-
sal – dados de 2009! – com os serviços de telefonia 
fixa, o que coloca o País numa posição relativamente 
baixa na classificação geral. Por quê? Porque é caro.

Em simulações posteriores feitas pela Anatel, 
se o Brasil tivesse carga de impostos menor, igual à 
média mundial, dobraria sua posição em termos de 
colocação no ranking, com um percentual de 2,4% da 
renda aplicada ao serviço.

No caso da telefonia móvel, o estudo da UIT po-
sicionou o Brasil na 114ª posição, com despesa equi-
valente a 7,5% da renda mensal. Tal valor foi o maior 
entre os 150 países apurados para esse serviço.

Os dados disponibilizados por diversas matérias 
jornalísticas e, com veemência ainda maior, aqueles 
constantes da nota informativa produzida pela Consul-
toria do Senado apontam numa única e inequívoca di-
reção: os brasileiros estão pagando tarifas exorbitantes 
por serviços de telecomunicações de má qualidade.

Foi essa realidade inaceitável que me trouxe, 
mais uma vez, à tribuna da Casa para clamar por pro-
vidências enérgicas e imediatas, de novo, da Anatel, 
do Ministério das Comunicações e do próprio Poder 
Legislativo Federal, a fim de que possamos reverter 
quadro tão adverso e oferecer ao cidadão brasileiro um 
serviço de telefonia eficiente, a preços justos.

Concluindo, Senador Paim, isso é inadmissível 
no meu Estado e, de resto, tenho tido notícia do Brasil 
todo – recebo isso pelos diversos meios, como Twitter, 
Facebook, etc. –, não é muito diferente pelo País afora, 
não. Mas, na Amazônia, isso representa um prejuízo 
imenso. E um prejuízo, inclusive, para a própria sobe-
rania nacional.

Quero então deixar aqui esse pronunciamento, 
essa reclamação e, como eu disse, mais esse apelo. 
Quero também informar que meus advogados já estão 
trabalhando, Senador Paim, para que nós possamos 
de fato entrar com uma medida judicial, a fim de que 
tanto a Anatel quanto as operadoras sejam penaliza-
das. Porque quem não pode só continuar sendo pe-
nalizado é o usuário, que paga, mas leva um serviço 
de má qualidade.

Esse era o pronunciamento que eu queria deixar 
nesta manhã de sexta-feira, protestando mais uma vez 
contra esse descaso, esse desrespeito das operado-
ras com os usuários e também contra o descaso da 
Anatel em cumprir o seu papel. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Já que eu sou o próximo orador inscrito, mas antes 
de um inscrito há um líder inscrito, que neste momento 
é o Senador Romero Jucá, então S. Exª usa a palavra 
como líder e eu convido o Senador Mozarildo Caval-
canti a presidir os trabalhos.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, trago hoje um tema que interessa 
a todo o País, especialmente aos Municípios brasileiros 
e a cada cidadão e a cada família. Trata-se exatamente 
da institucionalização da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, uma lei aprovada em 2010 – Lei nº 12.305 –, 
que determinou a Política Nacional de Resíduos Só-
lidos e uma série de providências que precisarão ser 
tomadas, e já estão sendo tomadas, para que o Brasil 
possa tratar melhor o seu lixo, possa dar tratamento 
responsável a uma questão que tem forte componente 
ambiental e de degradação da vida humana.

O Plano Nacional de Resíduos Sólidos, conce-
bido como instrumento orientador das ações estraté-
gicas do setor, articula diretrizes, objetivos e metas 
para encaminhar as iniciativas governamentais e as 
ações privadas na área dos resíduos sólidos pelos 
próximos anos.

O Plano pretende, primariamente, promover um 
equacionamento mais adequado da disposição dos 
resíduos, independente de sua fonte de produção – 
doméstica, industrial, hospitalar ou rural, para citar 
apenas as mais relevantes. Mais que isso, o Plano 
agrega outros objetivos de elevado impacto econômico 
e social, entre os quais está a redução do volume ge-
rado de sólidos e a ampliação da reciclagem, matéria 
extremamente importante na ordem do dia do conceito 
da sustentabilidade ambiental.

Lugar de destaque ocupam, ainda, os mecanis-
mos de responsabilização dos produtores pelo desti-
no dos resíduos sólidos, pelo envolvimento em todos 
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os níveis federativos – estadual, municipal, federal –, 
determinando a elaboração de planos municipais e 
planos estaduais de tratamento dos resíduos sólidos.

Entre todas as metas que determinam a erradi-
cação dos lixões, está para 2014 este fato, que é ex-
tremamente relevante e já começa a tomar corpo no 
debate da sociedade: exatamente o fim dos lixões até 
o ano de 2014, medida, ao mesmo tempo, ousada e 
oportuna, vistos os inúmeros malefícios que a manu-
tenção dessa ultrapassada forma de destinação de re-
síduos traz, ao mesmo tempo, para o ambiente e para 
as comunidades circundantes. Resta reafirmar aqui, 
hoje, a degradação humana que se vê nos lixões por 
todo o País, realmente uma situação deprimente, que 
precisa ser tratada de forma diferenciada. 

Algumas notícias do setor, levantadas no diag-
nóstico que abre o Plano, são positivas. A taxa de co-
bertura da coleta de lixo alcança 90% no nosso País, 
mas apenas 30% na zona rural. Portanto, há um déficit 
de atendimento muito grande na zona rural do nosso 
País. Da mesma forma, a coleta seletiva tem ganha-
do espaço. Entre 2000 e 2008 houve um aumento de 
120% no número de Municípios que implementam esse 
programa, mas ainda é um número pequeno. Cerca 
de 994 Municípios fazem hoje coleta seletiva, o que 
representa apenas 18% dos Municípios brasileiros.

É importante dizer que, nessa coleta seletiva, a 
reciclagem é um ponto fundamental e tem crescido, 
mas ainda é baixa. A participação do total de plásticos 
reciclados é inferior a 18%; de vidro, pouco maior que 
10%; de papel, 7,5%; e de metais, tendo em vista a 
grande participação desse montante de alumínio das 
latinhas, inferior a 1%.

Apesar de a massa de resíduos sólidos urbanos 
apresentar alto percentual de matéria orgânica – uma 
vez que a coleta, em geral, não separa o resíduo sólido 
orgânico dos resíduos do esgoto doméstico familiar, no 
Brasil –, são ainda muito incipientes as experiências na-
cionais de compostagem também. Assim, a destinação 
conjunta dos materiais gera despesas que poderiam ser 
evitadas, caso os resíduos sólidos orgânicos fossem 
separados na fonte e sofressem tratamento específico 
– a compostagem, por exemplo. Esse processo, que 
estabiliza materiais orgânicos instáveis, trata somen-
te 1,6% do total de resíduos orgânicos coletados nas 
áreas urbanas. Portanto, a compostagem também é 
algo com índice muito baixo.

Estou registrando, Sr. Presidente, toda essa pro-
blemática, para dizer aqui, num parêntese, que estou 
propondo, como relator do Orçamento, que o Governo 
Federal possa fazer um PAC dos resíduos sólidos; que 
possamos ter um Programa de Aceleração do Cres-
cimento para financiar o fim dos lixões, o tratamento 

e a coleta seletiva, para que tenhamos efetivamente 
um tratamento dispensado aos resíduos sólidos, de 
acordo com o que pretende a lei.

A lei foi criada, é uma lei importante, avança bas-
tante, mas, sem dúvida nenhuma, é uma lei que pre-
cisa de recursos para ser implementada. E a maioria 
dos Municípios brasileiros não têm hoje a condição 
de implementar essa política que está prevista para 
ser concluída, Senador Paulo Paim, a partir de 2014.

Portanto, temos um prazo exíguo, os lixões estão 
aí, as grandes cidades estão tratando dessa questão, 
porque têm uma arrecadação que dá suporte a esse tipo 
de investimento, mas as médias e pequenas cidades 
efetivamente não têm tomado providências no sentido 
de buscar uma solução dentro do enquadramento da 
lei, por falta exatamente de recursos.

É importante dizer também que hoje os catadores 
de matéria reciclável somam entre 400 e 600 mil ho-
mens e mulheres, 10% dos quais pertencentes a uma 
de mais de 1.100 organizações em funcionamento. E, 
com relação a essas organizações, certamente muito 
há a fazer, tendo o diagnóstico apontado de que 60% 
entre elas operam em níveis exageradamente baixos 
de eficiência. Também assim, a renda média dos ca-
tadores não chega a atingir o valor do salário mínimo, 
situando-se entre R$420,00 e R$520,00, e sua faixa 
de instrução mais frequente vai da quinta à oitava sé-
rie do ensino fundamental. 

Há um público a ser trabalhado exatamente dentro 
desse programa de reciclagem, dentro desse programa 
de solução do lixo domiciliar, urbano e rural. Portanto, 
há um componente social extremamente forte, que são 
os catadores que vivem hoje em situação de extrema 
pobreza e de extremo aviltamento das condições de 
higiene para desenvolver o seu trabalho nos lixões. 
Eles precisam ser reciclados, treinados, capacitados 
e organizados em cooperativas. E esse processo de 
reciclagem deve ser fortalecido para gerar uma renda 
efetivamente melhor do que a de hoje.

Sr. Presidente, não vou ler o discurso, mas gos-
taria de registrar que é fundamental a movimentação 
do Governo Federal, a articulação dos governos es-
taduais a fim de que as prefeituras possam construir 
alternativas viáveis para o problema do lixo urbano. 

Fica aqui a minha sugestão de criarmos um PAC 
dos resíduos sólidos, onde recursos possam ser investi-
dos a fim de que os Municípios cumpram a lei e, assim, 
acabem com os lixões até 2014, tratando também o 
componente dos catadores, dando um encaminhamen-
to mais viável dentro exatamente do Programa Brasil 
sem Miséria. Esse é um ponto que amplia o debate da 
ação social do Governo nesse segmento populacional 
que precisa do nosso apoio.
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Agradeço a oportunidade de fazer este registro 
e peço a transcrição na íntegra do discurso que pre-
parei sobre a Lei dos Resíduos Sólidos e sobre a ne-
cessidade de termos um Programa de Aceleração do 
Crescimento a fim de tratarmos do lixo urbano e rural 
no nosso País nos próximos dois anos, com investimen-
tos federais maciços para equacionar definitivamente 
essa questão ambiental. 

Estamos às vésperas da Rio+20, conferência am-
biental que vai tratar da sustentabilidade, e, sem dúvi-
da, para as cidades, a questão do lixo é uma questão 
extremamente relevante que precisa ser encarada de 
frente, financiada e resolvida com o esforço dos três 
estágios de poder: estadual, federal e municipal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ROMERO JUCÁ.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr.Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a despeito de seus importantes impactos 
socioambientais, teve efetivamente pouca repercussão 
pública a aprovação, em agosto de 2010 – após mais 
de 20 anos de debates –, da Lei no 12.305, diploma 
que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS). Concebido como instrumento orientador das 
ações estratégicas do setor, o Plano articula diretrizes, 
objetivos e metas para encaminhamento das iniciati-
vas governamentais e das ações privadas na área dos 
resíduos sólidos, pelos próximos anos.

O PNRS pretende, primariamente, promover um 
equacionamento mais adequado da disposição dos 
resíduos, independente de sua fonte de produção – 
doméstica, industrial, hospitalar ou rural, para citar 
apenas as mais relevantes.

Mais que isso, o documento agrega outros obje-
tivos de elevado impacto econômico e social, entre os 
quais está a redução do volume gerado de sólidos e a 
ampliação da reciclagem, por meio da coleta seletiva 
e da participação dos catadores. Lugar de destaque 
ocupam, ainda, os mecanismos de responsabiliza-
ção dos produtores e consumidores pelo destino dos 
resíduos, além do envolvimento de todos os níveis 
federativos no enfrentamento do problema, por meio 
da vinculação do repasse de determinados recursos 
à elaboração de planos municipais, intermunicipais e 
estaduais de tratamento de resíduos.

Entre todas, destaco a meta que determina a 
erradicação dos lixões até o final de 2014, medida ao 
mesmo tempo ousada e oportuna, vistos os inúmeros 
malefícios que a manutenção dessa ultrapassada for-
ma de destinação de resíduos traz, ao mesmo tempo, 
para o ambiente e para as comunidades circundantes.

Algumas notícias do setor, levantadas no diagnós-
tico que abre o Plano, são bastante positivas. A taxa de 
cobertura da coleta de lixo, por exemplo, alcançou em 
2009 quase 90% do total de domicílios. Esse indicador 
esconde, contudo, uma realidade desigual: enquanto o 
índice supera os 98%, nas áreas urbanas, nas rurais 
ainda não atinge 33%.

Da mesma forma, a coleta seletiva de materiais 
recicláveis vem aumentando num ritmo bastante rápido. 
Entre 2000 e 2008 houve uma escalada de 120% no 
número de municípios que implementaram esse tipo 
de programa. A disparidade regional, entretanto, ainda 
é brutal, situando-se a esmagadora maioria dos casos 
levantados nas regiões Sul e Sudeste. A quantidade 
de Municípios que a adota é também modesta, perfa-
zendo os 994 casos identificados participação inferior 
a 18% dos municípios brasileiros.

Outro ponto que merece ressalvas é a peque-
na amplitude com que esses programas têm tratado 
a disponibilidade de resíduos, indicando os números 
que as sistemáticas de coleta para reciclagem captu-
ram, neste momento, uma proporção muito tímida de 
seu real potencial.

Esse desempenho é ainda pior se avaliados os 
programas formais de coleta seletiva de recicláveis!

Para que se tenha uma ideia da precariedade 
dessas iniciativas, basta dizer que sua participação no 
total de plástico reciclado é inferior a 18%; no de vidro, 
pouco maior que 10%; na de papel, da ordem de 7,5%; 
e na de metais – em vista da grande participação, nes-
se montante, do alumínio das latinhas –, inferior a 1%.

Apesar da massa de resíduos sólidos urbanos 
apresentar alto percentual de matéria orgânica – uma 
vez que a coleta, em geral, não separa o resíduo sólido 
orgânico dos resíduos do esgoto doméstico familiar, no 
Brasil –, são ainda muito incipientes as experiências 
nacionais de compostagem. Assim, a destinação con-
junta dos materiais gera despesas que poderiam ser 
evitadas, caso os resíduos sólidos orgânicos fossem 
separados na fonte, e sofressem tratamento específi-
co; a compostagem, por exemplo. Esse processo, que 
estabiliza materiais orgânicos instáveis, trata somente 
1,6% do total estimado dos resíduos orgânicos cole-
tados nas áreas urbanas.

A destinação dos resíduos também vem se apri-
morando, tendo sido registrado aumento de 120% na 
quantidade de rejeitos dispostos em aterros sanitários, 
ao mesmo tempo em que houve redução de 18% na 
quantidade encaminhada para lixões. Porém, ainda há 
uma expressiva quantidade de 74 mil toneladas diárias 
sendo alocadas em aterros meramente controlados e, 
pior ainda, em lixões.
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O problema dos lixões representa, portanto, um 
capítulo à parte no complexo de desafios que o setor 
dos resíduos sólidos deverá enfrentar, a partir do PNRS, 
com previsão de sua total desativação, até o final de 
2014, devendo, então, ser garantida uma disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos. Esse é 
um objetivo cujo alcance exigirá soluções inovadoras, 
coletivas, entre as quais certamente figurarão inicia-
tivas de consórcio público para gestão dos rejeitos.

Com base nesse diagnóstico, o Plano estabelece 
um conjunto enxuto, mas consistente, de recomenda-
ções. Uma delas é precisamente a fixação da atenção 
do poder público no esforço de erradicação dos lixões, 
priorizando para tanto as cidades de pequeno porte, 
principalmente por meio (como já disse) dos consór-
cios. Outra, é a implantação de novas unidades de 
compostagem, feita em sincronia com a expansão da 
coleta seletiva, nos Municípios de médio porte, e com 
sua consolidação, nas grandes cidades.

Por fim, Sr. Presidente, registro que é muito aus-
picioso o tratamento que o Plano dá aos catadores de 
material reciclável, abordagem ainda mais justa por-
que, além da importância social e econômica que tem 
hoje essa categoria, é ela a grande responsável pelo 
sucesso da reciclagem em praticamente todas as co-
munidades que a adotam.

Hoje, os catadores somam entre 400 e 600 mil 
homens e mulheres, 10% dos quais pertencentes a 
uma de mais de 1.100 organizações em funcionamen-
to. E, com relação a essas organizações, certamente 
muito há a fazer, tendo o diagnóstico apontado que 
60% entre elas operam em níveis exageradamente 
baixos de eficiência. Também assim, a renda média 
dos catadores não chega a atingir o valor do salário 
mínimo, situando-se entre 420 e 520 reais, e sua fai-
xa de instrução mais frequente vai da 5ª à 8ª série do 
ensino fundamental.

Por tudo isso, a inclusão social dos catadores 
vem sendo buscada por meio de uma série de medidas 
indutoras à atividade de catação. Entre as principais 
políticas públicas desenvolvidas no País em prol do seg-
mento dos catadores de materiais recicláveis destaco, 
inicialmente, a constituição do Comitê Interministerial 
de Inclusão dos Catadores de Materiais Recicláveis 
(CIISC), instalado em 2003. Propõe o Plano, ainda, 
uma política de pagamento por serviços ambientais 
urbanos, com previsão de remuneração dos catado-
res pelos resultados de sua atividade, e a instituição 
do Programa Pró-Catador, cuja finalidade é integrar e 
articular as ações de governo voltadas ao apoio e ao 
fomento à organização produtiva dos catadores.

Sr.Presidente, Srªs e Srs. Senadores, conforme 
competente conclusão que pude encontrar em estu-

do recentemente divulgado pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), “a geração de resíduos 
sólidos urbanos tende a aumentar não apenas com o 
aumento da população, mas também com o aumento 
da renda”. Isso se dá por uma série de fatores, prin-
cipalmente quando os estratos marginalizados da 
população ganham poder de compra e passam a ter 
acesso a bens industrializados, ou seja, a produtos 
embalados. Esse aumento de consumo, em si mesmo 
uma boa notícia, porque vinculado à melhora geral da 
qualidade de vida, impõe, por sua vez, novos desafios 
no manejo dos resíduos gerados por esse consumo.

Por isso é crítica a assunção, pelo País, de novo 
paradigma de economia onde, no que diz respeito ao 
setor de resíduos, passam a ser decisivos, entre outros, 
fatores tais como tecnologias de redução de materiais 
e o emprego crescente de materiais cujo ciclo de vida 
tenha menor impacto ambiental.

Daí a tempestividade de que se reveste a Lei no 
12.305, de 2010, cuja aprovação ocorre em um mo-
mento crítico para o desenvolvimento nacional. Daí, 
também, a relevância de que apoiemos, todos nós, os 
saudáveis princípios por ela trazidos ao manejo dos 
resíduos sólidos. Daí, por fim, a importância de que 
a sociedade brasileira valorize mais o segmento dos 
catadores – esse conjunto de trabalhadoras e de tra-
balhadores que tem feito, de modo consistentemente 
continuado, uma enorme diferença nos índices ainda 
modestos de reciclagem de lixo apresentados pelo 
Brasil.

É o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obri-
gado pela atenção.

Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, o 
Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste instante, 
ao Senador Paulo Paim, do PT do Rio Grande do Sul.

Antes que V. Exª comece a falar, quero autorizar 
a transcrição solicitada à Mesa pelo Senador Rome-
ro Jucá.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Mozarildo Cavalcanti, Senadores e Senadoras, 
alguns dizem que sou teimoso. E sou teimoso mesmo. 
Por isso, briguei tanto pelo fator previdenciário, pois 
acho que podemos buscar uma solução, pelo Estatuto 
do Idoso, que já é lei, pela igualdade racial, pela política 
do salário mínimo, pela PEC Paralela. E, como teimo-
so, não poderia ser diferente quando tocam no meu 
nome. Fico muito bravo, podem ter certeza absoluta.
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Decidi, Senador Mozarildo, que, como recebo em 
torno de dez convites por dia em meu gabinete para 
palestras em todo o País ou sessões de homenagem 
– que bom isso! –, pelo trabalho que realizamos aqui 
com o apoio dos Senadores, só aceitarei sessão de 
homenagem ou palestra se quem a propor for ficha 
limpa. Senão, o camarada depois, como foi esse caso 
de dez anos atrás, diz: “Ah, o Paim esteve na minha 
cidade e eu o conheço”.

Ora, eu não cobro palestra. Sabe o que eu peço, 
Senador Romero Jucá? Se puderem, paguem a pas-
sagem e a estadia. Pronto. Se vou dormir aqui ou ali, 
não sou chato para isso. Na última vez, por exemplo, 
eu dormi em uma casa que só tinha um segurança e 
alguém para fazer comida. Tenho essa posição, e o 
camarada depois diz: “Eu conheço o Paim porque ele 
já esteve na minha cidade fazendo a palestra tal”. E 
depois diz, ainda, no depoimento: “Eu tenho a mania 
de indicar pessoas famosas”. Eu não sou famoso. Eu 
sou um operário da política, e todo mundo sabe a área 
em que trabalho.

Então, tomei essa posição, respeitando, inclusi-
ve até prestigiando, os que me convidam. Só aceitarei 
convite se o cidadão mostrar que está no campo da 
ficha limpa.

Já conferi, o Betinho, um vereador de Canoas, 
quer fazer um debate sobre o Congresso Nacional. Eu 
estarei lá. Está confirmado. Em Venâncio Aires também, 
em Santa Cruz também. E vou para Curitiba, cidade 
do Senador Requião. Lá, o evento será no dia 14, na 
Federação das Indústrias do Estado do Paraná, um 
debate promovido pelo movimento sindical. Já con-
firmei que os promotores do evento são ficha limpa.

Faço esse esclarecimento. Alguém disse: “Paim, 
encerra esse capítulo porque é uma bobagem”. Mas eu 
faço questão de deixar muito clara a minha caminha-
da e o compromisso que tenho com o povo brasileiro 
e não só com o povo gaúcho. Repito: não cobro, faço 
as palestras, mas vou exigir que o cidadão proponente 
do convite seja ficha limpa.

Com esse rápido esclarecimento, Sr. Presidente, 
passo ao tema que me traz à tribuna no dia de hoje.

Eu vou falar, Sr. Presidente, sobre algo de que 
gostaria de ter falado há mais tempo, mas aguardei 
porque queria ver o desdobramento desse encaminha-
mento, que é a importante medida tomada pela Presi-
denta Dilma de combate à taxa de juros. Como percebi 
– e tenho informações precisas nesse sentido – que 
a taxa de juros está caindo – inúmeros companheiros 
meus ligaram para dizer que estão renegociando suas 
dívidas –, venho à tribuna para comentar o tema.

Tenho acompanhado os últimos movimentos do 
Governo, principalmente na área econômica, principal-

mente no que se refere à redução da taxa de juros e 
à modificação nas regras da caderneta de poupança. 
Vejo com alegria que a equipe econômica do Governo, 
coordenada pelo Ministro da Fazenda, finalmente ou-
viu um dos clamores mais antigos do País: a redução 
da taxa de juros.

Faço aqui a minha homenagem ao saudoso Vice-
-Presidente da República José Alencar, que foi uma das 
pessoas com quem eu tive oportunidade de dialogar 
sobre esse tema. Ele foi quem mais debateu, pediu, 
implorou que houvesse no País a redução da taxa de 
juros. Finalmente, chegamos ao dia em que podemos 
anunciar, comentar da tribuna do Senado que o Go-
verno está trabalhando, e já tomando medidas, para 
que a taxa de juros diminua.

O Brasil não suporta mais as estratosféricas ta-
xas de juros com as quais estamos ainda convivendo. 
São juros que sufocam o setor produtivo, asfixiam o 
consumidor, principalmente no preço final. São juros 
incompatíveis não apenas com o novo patamar de 
desenvolvimento alcançado pelo Brasil, mas também 
com a nova conjuntura internacional pós-crise de 2009.

De acordo com o levantamento divulgado pelo 
Fórum Econômico Mundial, o Brasil ocupa a 11ª posi-
ção do ranking dos 60 países com maior estabilidade 
financeira, aparecendo à frente de todos os países da 
Zona do Euro, dos Estados Unidos e do Japão. Esse 
ranking leva em conta a estabilidade da moeda, do 
sistema bancário e o risco da crise da dívida sobera-
na. E mais: enquanto os países europeus amargam 
um índice de desemprego próximo a 20%, no Brasil, 
estamos, em média, com 6% de desempregados, se-
gundo o IBGE.

Quem imaginaria, Sr. Presidente, há poucos anos, 
que o Brasil poderia ocupar uma posição dessas no 
cenário internacional? Hoje o Brasil é visto como um 
dos melhores mercados para se investir, com um imen-
so potencial de crescimento, reservas de minerais; no 
campo petrolífero, avançamos de forma fabulosa e há 
estabilidade da economia.

Contudo, as elevadíssimas taxas de juros em vi-
gor vêm no impedimento de aproveitar todo esse po-
tencial para alavancar, de uma vez por todas, nossa 
economia para que o Brasil se torne, de fato, um País 
do presente e não só, como dizem, um País do futuro.

Não podemos e não devemos deixar passar essa 
grande oportunidade. Reduzir juros é permitir que os 
investimentos sejam carreados para o setor produtivo 
e não para especulação no mercado financeiro. Redu-
zir juros é permitir que o consumo aumente, porque o 
crédito fica mais barato e mais pessoas têm condições 
de comprar e, com isso, nós estamos impulsionando 
o próprio mercado interno.
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Sr. Presidente, reduzir juros é também reduzir a 
dívida pública; com isso, sobram mais recursos para 
que o Governo possa investir no progresso, no social 
e no desenvolvimento do País.

Atenta a tudo isso, a Presidenta Dilma Rousse-
ff determinou ao Ministro da Fazenda que realizasse 
estudos para implementar a redução da taxa de juros, 
o que está acontecendo, não só Caixa Econômica Fe-
deral, como também no Banco do Brasil, mas também 
nos bancos particulares.

Como consequência, na noite do dia 18 de abril, 
foi anunciada a redução da taxa Selic a 9% ao ano. 
Agora, descontada a inflação esperada para os pró-
ximos 12 meses, a taxa real pelo Governo caiu para 
3% ao ano, o nível mais baixo desde o início do Plano 
Real, em 1994.

Já existem sinalizações no sentido de que Se-
lic vai cair ainda mais. Essa redução da Selic já está 
se refletindo, como dizia na abertura, no mundo real.

De acordo com os dados da Anefac, Associação 
Nacional dos Executivos de Finanças, Administração 
e Contabilidade, a taxa de juros ao consumidor atingiu 
6,25% ao mês em abril passado, a menor taxa de juro 
da série histórica iniciada em 1995.

É, na verdade, Sr. Presidente a menor taxa de 
juros. Estou no Congresso há 26 anos, e essa é, de 
fato, a menor taxa de juros que eu pude verificar.

Os juros imobiliários também estão baixando. 
Segundo dados da Caixa Econômica Federal, se cal-
culada a redução máxima, de 10 para 7,9% ao ano, a 
economia de recursos pode chegar a R$18 mil para 
um apartamento de R$200 mil financiado em 10 anos. 
Para um trabalhador, Sr. Presidente, uma economia de 
R$18 mil é uma grande economia.

Essa decisão de reduzir a taxa de juros deve ser 
festejada por toda a sociedade brasileira. É evidente que 
essa queda será progressiva, porque hoje as nossas 
taxas ainda permanecem muito altas se compararmos 
com as praticadas em outros mercados internacionais. 
Mas, como já disse, é um grande começo. Eu diria, fi-
zemos muito, mas há muito ainda por fazer.

O Governo já vinha pensando em fazer isso há 
muito tempo, mas sempre esbarrava em uma trava 
que impedia a redução da Selic a níveis mais baixos. 
Essa trava era a metodologia de remuneração da ca-
derneta de poupança. O Governo observou que a re-
muneração fixa da poupança criava taxa mínima de 
juros para captação dos bancos e que, a partir de um 
certo nível da Selic, haveria uma tendência de fuga, 
de fuga em massa de recursos, dos fundos de renda 
fixa e CDBs, por exemplo, para a poupança, que ia se 
tornar mais rentável do que esses investimentos. Mas 
isso não poderia ocorrer, porque, Sr. Presidente, são 

esses investimentos que financiam grande parte da 
dívida do Governo. Então, a única saída seria alterar 
as regras da caderneta de poupança para acelerar a 
queda dos juros e dinamizar a economia.

Ao decidir fazer isso, a Presidenta Dilma demons-
trou que se preocupa, sobretudo, com o crescimento 
efetivo do País, com a distribuição de renda e o em-
prego. Ela poderia perfeitamente adiar essa decisão 
para após as eleições municipais de outubro próximo, 
prática, aliás, muito comum no Brasil e adotada por 
diversos presidentes ao longo dos anos. Mas isso po-
deria ser interpretado como um estelionato eleitoral. 
Então, a Presidenta Dilma, com a coragem de sempre, 
preferiu assumir os custos, os custos políticos dessa 
decisão e adotar o melhor caminho para o Brasil nes-
te momento.

Senador Mozarildo, que preside esta sessão, Se-
nador Requião, Senador Simon, Senador Alvaro Dias, 
não podemos nos esquecer de que os brasileiros ainda 
estão traumatizados com o confisco da poupança, que 
foi, sem dúvida, um dos momentos mais dramáticos 
para os trabalhadores do Brasil.

A caderneta de poupança é o investimento mais 
tradicional do nosso povo. Criada há 150 anos, ainda 
nos tempos do Império, foi usada até por escravos li-
bertos para fazer seu pequeno pé-de-meia. De acordo 
com os dados do Ministério da Fazenda, hoje há 100 
milhões de contas de poupanças ativas, com um total 
de R$431 bilhões em depósitos, 65% dos quais estão 
em contas de até R$500,00, revelando que esse tipo 
de investimento é dirigido, sobretudo, aos pequenos 
poupadores e aos pequenos investidores.

Por isso, ao anunciar a mudança das regras da 
caderneta de poupança, o Ministério da Fazenda fez 
questão de enfatizar, várias vezes, que não haveria 
mudança nos depósitos que já estavam nas contas 
da poupança até aquele momento; apenas os novos 
depósitos seriam submetidos às novas regras. E quais 
são essas novas regras?

Em primeiro lugar, é preciso deixar bem claro 
que não houve mudança na metodologia de cálculo 
da TR, Taxa Referencial de juros; em segundo lugar, o 
que o Governo fez foi simplesmente fixar a Selic como 
um indexador da poupança. A partir do momento em 
que a Selic atingir o percentual de 8,5% ou menos, 
a remuneração das novas contas de poupança pas-
sará a corresponder a 70% da Selic mais a variação 
da TR. Enquanto a Selic permanecer acima de 8,5% 
ao ano, estará em vigor a regra antiga: correção de 
6,17% mais TR.

A poupança continua, Sr. Presidente, sendo um 
investimento muito atrativo. Isso porque, nos últimos 
dez anos, se confrontarmos a variação da Selic com a 
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rentabilidade da poupança, verificamos que o máximo 
que esta rendeu foi 70,5% da Selic, em 2010; em 2003, 
primeiro ano do Governo Lula, ela rendeu 47,2% da 
Selic, segundo dados do próprio Ministério.

Sr. Presidente, o que o Governo fez foi apenas 
pegar a máxima rentabilidade obtida pela poupança, 
em relação à Selic, nos últimos dez anos, e adotar 
esse valor como parâmetro para a indexação da pou-
pança. Não haverá perdas para os poupadores. Então, 
essa foi uma saída, no meu entendimento, inteligente 
que a equipe econômica do Governo encontrou para 
reduzir a taxa de juros e dinamizar a economia, para 
que haja mais produção, mais emprego e mais distri-
buição de renda.

Com essas medidas adotadas de forma coordena-
da, o Governo não apenas sinaliza a redução dos juros 
como força o mercado a trazer os juros para baixo. De 
acordo com o Ministério da Fazenda, a expectativa do 
Governo é ter, daqui a alguns anos, uma taxa de juros 
que flutue entre 4% e 8% ao ano, ou seja, bem abaixo 
dos famosos dois dígitos tão sonhados por todos nós.

Por sua vez, a nova regra da poupança aproxi-
ma-se do que já é adotado em outros países, em que 
a taxa de reajuste da poupança é variável, conforme 
uma composição que leve em conta, basicamente, a 
taxa de juros do País, o tempo de permanência da 
aplicação e os valores aplicados.

Sr. Presidente, a Comissão de Defesa do Consu-
midor da Câmara dos Deputados aprovou, na última 
quarta-feira, a convocação do Presidente do Banco 
Central, Alexandre Tombini, para uma audiência pú-
blica, na qual ele deverá falar sobre esse movimento 
em relação às tarifas bancárias.

Realmente, Sr. Presidente, esse é um debate 
que precisamos enfrentar. Entre janeiro e setembro do 
ano passado, por exemplo, de acordo com a própria 
Febraban, os três maiores bancos do País (Banco do 
Brasil, Itaú Unibanco e Bradesco) tiveram um lucro 
de R$38 bilhões apenas com prestação de serviço e 
tarifa, o equivalente a 66% do lucro líquido do setor 
bancário. Em relação a 2010, isso representou um 
crescimento de 11%.

Destaco, Senadores, Senadoras, que, nos últimos 
dois anos, as tarifas bancárias registraram um aumen-
to de, aproximadamente, 77%; a do cartão de crédito 
cresceu 45%; enquanto que a inflação no período foi 
de 17,65%. Vejam: tarifa bancária cresce 77%; cartão 
de crédito, 45%; a inflação, 17,65%.

Então, esse é outro ponto em que precisamos 
avançar. E é muito bom que o Ministro Tombini venha 
mesmo prestar informações aos Deputados e Sena-
dores como está encaminhado.

Sr. Presidente, a Presidenta Dilma, no programa 
Café com a Presidenta, disse, recentemente:

O Brasil tem um dos sistemas financeiros 
mais sólidos e lucrativos do mundo que pode, 
perfeitamente, fazer a sua parte e ajudar o País, 
diminuindo os juros que cobram dos trabalha-
dores, dos empresários, e reduzir as tarifas.

O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Senador 
Paim...

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Senador Paim, eu pediria a permissão de 
V. Exª e do Senador Jorge Viana para fazer o registro 
de que se encontram, em nossas galerias, os alunos 
do Ensino Fundamental da Escola Classe Dom Bosco 
de São Sebastião, Distrito Federal.

Sejam bem-vindos aos nossos trabalhos.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 

Jorge Viana, um aparte.
O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-

dente, caro Senador Paim, faço este aparte primeiro 
para cumprimentar V. Exª pela maneira como dedica-
damente representa não só o povo do Rio Grande do 
Sul, mas os brasileiros todos, trabalhando de segunda-
-feira a sexta-feira aqui no Senado, um dos primeiros a 
chegar e um dos últimos a sair, todos os dias. A Comis-
são que V. Exª preside, certamente, é onde nós temos 
concentrado – e nós nos orgulhamos, toda a Bancada 
do PT, por ter colaborado, de alguma maneira, com a 
vossa indicação –, sem dúvida, mais espaço, no Se-
nado, para ouvir a sociedade. E o discurso de V. Exª 
hoje – V. Exª inclusive me aparteou e esteve presidindo 
quando eu falava – traz, numa parte importante dele, 
uma preocupação que tem muito a ver com o cotidiano 
de todos os brasileiros. Quer dizer, V. Exª sempre teve 
uma preocupação grande com o social, com a renda 
dos trabalhadores, com os aposentados. Eu mesmo, 
como prefeito, como governador, já acompanhava o 
trabalho de V. Exª, o Brasil inteiro acompanha, e toda 
a luta nossa, a luta do Governo do Presidente Lula, da 
Presidente Dilma, era para que as pessoas tivessem 
mais um pouco de dinheiro no bolso, que tivessem 
uma renda um pouco melhor, para ter uma vida um 
pouco melhor. Mas o problema é todo esse sistema 
financeiro brasileiro, que é altamente lucrativo, talvez 
o mais lucrativo do mundo, há muitos anos. Quer di-
zer, eles lucravam muito quando o Brasil estava indo 
muito mal; eles lucravam muito quando os brasileiros 
estavam indo muito mal. Agora, a partir do Governo 
do Presidente Lula e segue com a Presidente Dilma, 
o Brasil começou a experimentar algo novo, que é a 
distribuição de renda. Quer dizer, o Brasil começa a 
crescer, e esse crescimento começa a alcançar as 
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pessoas. Ou seja, estamos tendo uma inclusão social, 
são quase 40 milhões de pessoas que foram incluídas 
agora como consumidoras, como cidadãs. Mas o siste-
ma financeiro, já que o Brasil agora tem uma economia 
mais pujante, uma economia que cresce, uma econo-
mia que agora disputa com as maiores economias do 
mundo, quer seguir tendo os lucros mais absurdos do 
mundo, os maiores lucros do mundo. E aí isso é me-
ter a mão no bolso do trabalhador, isso é querer tirar, 
isso, de alguma maneira, é querer institucionalizar a 
agiotagem, e nós não podemos permitir isso. Então, a 
Presidente Dilma fez uma cruzada pela redução dos 
juros; nós todos nos somamos – eu fiz pelo menos já 
três discursos lutando por isso –; os bancos oficiais, 
graças a termos bancos oficiais – Banco do Brasil, Cai-
xa Econômica, Banco da Amazônia e outros, o próprio 
BNDES –, mudaram suas taxas de juros, mudaram o 
custo dos serviços bancários. Agora está acontecen-
do uma coisa estranha: a rede privada mudou a taxa 
de juro e está cobrando um pedágio – V. Exª tem toda 
a razão –, eles estão impondo condicionantes: o pri-
meiro querendo que o trabalhador seja obrigado a pôr 
a conta no banco para poder acessar aos benefícios 
com juros mais baixos – isso é um absurdo –; o se-
gundo é a mudança no valor dos serviços, das taxas 
cobradas pelos bancos; isso é disfarçar uma diminui-
ção da taxa de juros. Então, V. Exª tem toda a razão, 
associo-me, parabenizo V. Exª e digo que a última vez 
que subi à tribuna – e hoje vou subir novamente – foi 
para pedir agora que todos os fundos constitucionais, 
administrados pelo Banco do Nordeste, pelo Banco da 
Amazônia e, aqui, no Centro-Oeste, o FNO, também 
possam baixar as suas taxas de juros para que esses 
financiamentos fiquem mais atrativos. Nós estamos 
falando agora de apoiar aquele cidadão simples que 
quer fazer uma pequena compra de um bem na sua 
casa, melhorar o seu padrão de vida, e aí é assalta-
do com taxas de juros que são as maiores do mundo. 
Então, parabéns a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Parabéns, 
Senador Jorge Viana. V. Exª, com a competência de 
sempre, como Senador e ex-Governador do Estado do 
Acre, resumiu o meu pronunciamento, que é exatamente 
o que V. Exª, em três minutos, demonstrou aqui ao País. 
Este é o objetivo: elogiar o movimento da Presidenta 
Dilma e dizer que agora os bancos resolveram de ou-
tra forma, aumentando as tarifas, continuar lucrando a 
mesma coisa. Por isso, meus cumprimentos a V. Exª.

Encaminho o meu pronunciamento, Sr. Presidente, 
dizendo que quero ainda fazer um comentário sobre a 
recente notícia divulgada pelo Banco Central no sen-
tido de que, a partir da próxima reunião do Comitê de 
Política Monetária, o Copom, a realizar-se em 30 de 

maio próximo, cada voto de seus integrantes passa-
rá a ser conhecido nominalmente, já no comunicado 
distribuído após a decisão sobre o juro e também na 
ata divulgada dia depois. Isso demonstra, Sr. Presiden-
te, que nós estamos caminhando cada vez mais pela 
transparência, e, por isso, Senador Alvaro Dias, Se-
nador Simon, Senador Requião e Senador Mozarildo, 
eu continuo insistindo na importância de aprovarmos 
aqui, se depender de mim, a PEC 50. 

Voto secreto em nenhuma hipótese. Em nenhuma 
hipótese! Nenhuma! Nenhuma! Eu lembro a questão 
dos vetos, que é uma briga antiga. 

Para vocês terem uma ideia, eu estou aqui há 26 
anos e não me lembro de um veto em que o projeto 
tenha sido aprovado por unanimidade e aqui, depois, 
o veto tenha sido derrotado. Ou seja: quando o voto é 
aberto, as pessoas votam a favor de causas de apelo 
popular; quando vem o veto – e é secreto –, eles mu-
dam radicalmente de posição. Não me lembro de um 
único veto que tenhamos derrubado, em 26 anos, a não 
ser aquele veto em que o próprio Executivo, seja qual 
for o Governo, tenha dito: “Esse veto podem derrubar.” 
Por isso, essa decisão do voto aberto do Copom vai 
também nesse sentido. Cumprimento o Copom, pois 
isso fortalece a própria iniciativa do Congresso.

Sr. Presidente, por fim, quero ainda concluir e 
dizer que na segunda-feira, pela manhã, teremos, na 
Comissão de Direitos Humanos, a audiência que vai 
discutir a violência contra os jornalistas no Brasil e 
no mundo. É uma audiência que já estamos progra-
mando há vários meses e ocorrerá agora nessa pró-
xima segunda-feira. Por isso, eu faço o destaque, Sr. 
Presidente, para dizer que às 11h nos deslocaremos 
daquela Comissão para o Plenário do Senado, onde 
teremos uma sessão de homenagem a 13 de Maio, 
data da Lei Áurea. 

Mas, se me permitir, Sr. Presidente, contando com 
a mesma tolerância que eu tive com todos os que me 
antecederam – falaram em torno de 40 minutos cada 
um e eu estou ainda nos meus 20 minutos mais dois 
minutos –, eu ainda gostaria de fazer esse rápido regis-
tro quanto ao que ocorrerá na próxima segunda-feira. 

Na segunda-feira, a Comissão de Direitos Huma-
nos vai debater a violência contra os jornalistas brasi-
leiros e estrangeiros, tendo em vista que, a cada dia, 
há casos e mais casos de profissionais de imprensa 
que têm sofrido perseguição, ameaça, violência física 
e até assassinato. 

No nosso País, mesmo com a liberdade de im-
prensa, o trabalho do jornalista ainda – como foi o re-
cente caso no Maranhão – é tratado com violência, a 
ponto de um jornalista ter sido assassinado.
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Sr. Presidente, produzir reportagens que se apro-
fundam nas questões virou risco de vida. No começo 
deste mês, representantes das associações e sindi-
catos de Jornalistas de todo o Brasil se reuniram com 
a Ministra Maria do Rosário, da Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República, para debater 
sobre ações que visem a reduzir os casos de violência 
contra os profissionais. 

Diante disso, o Governo brasileiro criará um co-
mitê, chamado também de Observatório, para acom-
panhar os casos de violência, centralizar informação, 
além de fazer levantamentos e dados estatísticos de 
agressões a jornalistas e demais profissionais da área 
da comunicação.

Segundo Maurício Azêdo, Presidente da Asso-
ciação Brasileira de Imprensa, a violência contra jor-
nalistas é um problema extremamente grave, porque 
envolve não apenas a integridade física dos jornalistas, 
o direito ao exercício da profissão, mas também um 
direito do conjunto da sociedade, que é a liberdade de 
expressão e acesso à informação.

Quero aqui destacar que, conforme dados da Fe-
deração Nacional dos Jornalistas, de cada dez casos 
de violência contra jornalistas, seis ocorreram contra 
profissionais da área da política. 

No início deste mês, as associações de Jornalis-
tas de seis países, dentre eles o Brasil, divulgaram um 
documento que mostra a violência contra profissionais 
na área da América Latina. O documento é nomeado 
Declaração de Santiago, sobre a liberdade de imprensa 
na América Latina, e mostra a importância da liberda-
de de imprensa para a garantia da democracia e para 
que o cidadão tenha direito a todo tipo de informação. 

Dados da organização não governamental Comitê 
de Proteção aos Jornalistas mostram que em regiões 
conflituosas o homicídio deliberado de jornalistas é 
comum e que 46% das vítimas assassinadas em todo 
o mundo sofrem ameaças antes da execução. É um 
crime preanunciado. Outra informação que assusta é 
de que em cada cinco casos de mortes, de assassi-
natos de jornalistas, ao menos um jornalista, antes do 
tiro fatal do assassinato, foi torturado. 

O Comitê de Proteção aos Jornalistas elaborou, 
ainda, lista que mostra a posição dos países mais im-
punes do mundo quando o assunto é assassinato de 
jornalista. Em primeiro lugar está o Iraque; em segundo 
vem a Somália; em terceiro, as Filipinas; em quarto, o 
Sri Lanka; em quinto, a Colômbia; em sexto, o Nepal; em 
sétimo, o Afeganistão; em oitavo, o México; em nono, a 
Rússia; em décimo, o Paquistão; em décimo primeiro 
está o Brasil; na décima segunda posição está a Índia.

Só em 2011, em toda a América do Sul, foram 
registrados 29 assassinatos, 29 mortes, o que equi-

vale a 1/3, aqui na América do Sul, dos assassinatos 
de jornalistas que aconteceram no mundo.

Há, na Câmara dos Deputados, projeto de lei de 
autoria do Deputado Protógenes Queiroz, que altera a 
Lei 4.446, de 8 de maio de 2002, para dispor sobre a 
participação da Polícia Federal na investigação de cri-
mes em que houver omissão ou ineficiência das esferas 
competentes em crimes contra atividades do jornalista.

Aí, eu termino, Sr. Presidente, dizendo que na 
CDH vamos discutir, sim, nesta segunda-feira, com a 
profundidade devida, uma campanha nacional e inter-
nacional contra a tortura, o assassinato e a proibição 
de que o jornalista possa exercer a sua função. 

É preciso garantir a liberdade de imprensa e com-
bater com muita garra os crimes acontecidos em todo 
mundo, em todas as áreas; mas neste caso é contra 
os jornalistas.

Encerro, Sr. Presidente, minha fala agradecendo 
a ambos: V. Exª e o Senador Renan Calheiros. 

Senador Requião, eu vou estar na sua cidade. 
Como o senhor é ficha limpa, quero vê-lo lá comigo, 
no dia em que estarei na Federação das Indústrias 
do Estado do Paraná. Encerrei meu pronunciamento 
fazendo um convite a V. Exª. Só quero ficha limpa e V. 
Exª é ficha limpa.

Encerrei.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Senador, eu tenho alguma preocupa-
ção com os critérios dessa ficha limpa. 

Quando, por exemplo, estabelece-se que um Tri-
bunal de Contas pode inviabilizar uma carreira política 
– e nós sabemos que os Tribunais de Contas são polí-
ticos, que as nomeações são nomeações partidárias 
e que, de uma forma geral, alguns não se comportam 
como deveriam se comportar –, nós estamos colocando 
a democracia em risco, dando um poder extraordinário 
para uma instituição.

Essa sacralização dos julgamentos me preocupa.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu quero 

dizer, Senador Requião, do meu entendimento, por-
que sei que é o de V. Exª, do Renan, do Simon, assim 
como do Alvaro Dias, todos aqui presentes. Nós que-
remos ficha limpa de verdade! Nós queremos que os 
verdadeiros ficha limpa estejam sempre caminhando 
conosco, por isso eu dei o exemplo de V. Exª. Agora, 
se há o julgamento equivocado, estamos sendo aqui 
condenados.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – A dificuldade é essa.

Eu, de certa feita, Senador, tive um atrito com o 
Tribunal de Justiça do Paraná. O Tribunal de Justiça 
resolveu, por decisão do seu órgão especial, que iria 
aumentar o seu salário; e o fez sem a lei, que é um 
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ato jurídico complexo, com a participação do próprio 
Tribunal, da Assembleia Legislativa e a sanção ou veto 
do Governador. Eu não aceitei o aumento. Eu tive, na 
sequência, 38 condenações no Tribunal de Justiça do 
Paraná. Trinta e oito condenações que, posteriormen-
te, foram eliminadas no Supremo Tribunal Federal, que 
não entrou nessa disputa. Veja, então, qual é o risco 
da Ficha Limpa, quando um governador sério tem um 
embate com corporações. 

Preocupa-me muito esse poder dado ao Tribunal 
de Contas de dizer se um determinado político é ficha 
limpa ou não, porque uma boa parte dessas acusa-
ções e desses julgados acabam sendo anulados, ou 
nas Assembleias Legislativas, ou mesmo em juízo. 
Então, eu acho um pouco ingênuo essa sacralização 
da capacidade de julgamento de Tribunais de Contas.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT ‑ RS) ‑ Mas V. Exª 
concorda que o princípio da Ficha Limpa está correto. 
Se há análise equivocada de um ou de outro, é outra 
história. V. Exª sabe porque estou falando isso – inclu-
sive o Senador Renan Calheiros, que está aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB ‑ PR) – Claro. Nós dois concordamos... 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT ‑ RS) – Repito 
que eu fiz uma palestra em Goiânia – eu não queria 
voltar a este tema, mas vou voltar – há dez anos! E 
um vereador que estava lá e era um dos organizado-
res do evento disse que me conhecia. Foi motivo de 
todo mundo me perguntar o que eu estava fazendo 
lá. Só que não disseram que eu fui fazer uma palestra 
na Câmara de Vereadores de Goiânia, para falar de 
igualdade racial, salário mínimo, direito dos trabalha-
dores... Aí é de ficar indignado! Por isso, antes de eu 
fazer palestra, primeiro me digam se não tem nenhum 
ficha suja no plenário. Se tiver, eu vou ter de sair, por-
que senão, o ficha suja depois diz: “Eu estive com o 
Paim. Eu organizei a vinda dele e a estrutura para cá”.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB ‑ PR) – Ladrão na cadeia, não é isso?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT ‑ RS) – Exata-
mente. Fechou.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB ‑ PR) – E a CPMI, aqui, nossa comissão mista, 
de uma vez por todas tem de quebrar o sigilo da Delta, 
nacionalmente, e ver para onde foi esse dinheiro todo. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT ‑ RS) – Muito bem.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB ‑ PR) – Que partidos e que políticos recebe-
ram, sempre havendo a possibilidade de alguém ter 
recebido ingenuamente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT ‑ RS) – Com 
certeza.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB ‑ PR) – Uma possibilidade remota, mas existente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT ‑ RS) – Com 
certeza. 

Meus cumprimentos, Senador Requião.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, tenho acompanhado os últimos movimen-
tos do Governo na área econômica, principalmente no 
que se refere à redução dos juros e à modificação nas 
regras da Caderneta de Poupança. 

E vejo, com alegria, que a equipe econômica do 
Governo, coordenada pelo Ministro Guido Mantega, 
finalmente ouviu um dos clamores mais antigos deste 
País: a redução das taxas de juros. O falecido e saudo-
so Vice-Presidente da República, José de Alencar, foi 
uma das pessoas que mais se debateu pela redução 
das taxas de juros. 

Finalmente, chegamos ao dia em que podemos 
anunciar, da tribuna do Senado, que essa decisão foi 
adotada pelo Governo.

O Brasil já não suporta mais as estratosféricas 
taxas de juros com que estamos convivendo. 

São juros que sufocam o setor produtivo e asfi-
xiam o consumidor final de bens e serviços. 

São juros incompatíveis, não apenas com o novo 
patamar de desenvolvimento alcançado pelo Brasil, 
mas também com a nova conjuntura internacional 
pós-crise de 2009. 

De acordo com levantamento divulgado pelo Fó-
rum Econômico Mundial, o Brasil ocupa a 11ª posição 
no ranking dos 60 países com maior estabilidade finan-
ceira, aparecendo à frente de todos os países da zona 
do euro, dos Estados Unidos e do Japão. 

Esse ranking leva em conta a estabilidade da 
moeda, do sistema bancário e o risco de crise da dí-
vida soberana. 

E mais: enquanto os países europeus amargam 
índices de desemprego próximos a 20%, no Brasil 
estamos, em média, com 6% de desempregados, se-
gundo dados do IBGE. 

Quem imaginaria, Sr. Presidente, há poucos anos, 
que o Brasil poderia ocupar uma posição dessas no 
cenário internacional? 

Hoje o Brasil é visto como um dos melhores mer-
cados para se investir, com um imenso potencial de 
crescimento, reservas minerais e petrolíferas fabulosas 
e estabilidade econômica. 

Contudo, as elevadíssimas taxas de juros em 
vigor vêm nos impedindo de aproveitar todo esse po-



21384  Sábado 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012

tencial para alavancar, de uma vez por todas, nossa 
economia, para que o Brasil se torne, de fato, um país 
do presente, e não do futuro. 

Não podemos, e não devemos deixar passar essa 
janela de oportunidade. 

Reduzir juros é permitir que os investimentos 
sejam carreados para o setor produtivo, e não para a 
especulação no mercado financeiro. 

Reduzir juros é permitir que o consumo aumen-
te, porque o crédito fica mais barato, e mais pessoas 
terão condições de comprar;

Finalmente, reduzir juros é, também, reduzir a 
dívida pública. Com isso, sobram mais recursos para 
o governo investir no progresso e no desenvolvimen-
to do Brasil. 

Atenta a tudo isso, a Presidenta Dilma Rousseff 
determinou ao Ministro Mantega que realizasse estudos 
para promover a redução das taxas de juros. 

Como consequência, na noite do dia 18 de abril, 
foi anunciada a redução da taxa Selic para 9% ao ano. 

Agora, descontada a inflação esperada para os 
próximos 12 meses, a taxa real paga pelo governo 
caiu para 3% ao ano, o nível mais baixo desde o início 
do Plano Real, em 1994! E já existem sinalizações no 
sentido de que a Selic vai cair ainda mais!

Essa redução da Selic já está se refletindo no 
mundo real!

De acordo com dados da Anefac (Associação 
Nacional dos Executivos de Finanças, Administração 
e Contabilidade), a taxa de juros ao consumidor atin-
giu 6,25% ao mês, em abril passado – a menor taxa 
de juros da série histórica iniciada em 1995. 

Os juros imobiliários também estão baixando. 
Segundo dados da Caixa Econômica Federal, se cal-
culada a redução máxima, de 10% para 7,9% ao ano, 
a economia de recursos pode chegar a 18 mil reais 
para um apartamento de 200 mil reais financiado em 
10 anos. 

Então essa decisão de reduzir a taxa de juros 
deve ser muito comemorada pela sociedade brasileira! 

É evidente que essa queda será progressiva, 
porque, hoje, nossas taxas ainda permanecem muito 
altas, se comparadas com as praticadas em outros 
mercados internacionais. Mas já é um grande, um óti-
mo começo, Senhor Presidente.

O Governo já vinha pensando em fazer isso há 
muito tempo, mas sempre esbarrava em uma trava 
que impedia a redução da Selic a níveis mais baixos. 
Essa trava era a metodologia de remuneração da Ca-
derneta de Poupança.

O Governo observou que a remuneração fixa 
da poupança criava uma taxa mínima de juros para a 
captação dos bancos e que, a partir de um certo nível 

da Selic, haveria uma tendência de fuga em massa de 
recursos, dos fundos de renda fixa e CDBs, por exem-
plo, para a Poupança, que iria se tornar mais rentável 
do que esses investimentos. 

Mas isso não poderia ocorrer porque são esses 
investimentos que financiam parte da dívida do governo. 

Então, a única saída seria alterar as regras da 
Caderneta de Poupança, para acelerar a queda dos 
juros e dinamizar a economia. 

Ao decidir fazer isso, a Presidenta Dilma demons-
trou que se preocupa, sobretudo, com o País. 

Ela poderia, perfeitamente, adiar essa decisão 
para após as eleições municipais de outubro próximo 
– prática, aliás, muito comum no Brasil, e adotada por 
diversos presidentes no passado. 

Mas isso poderia ser interpretado como um es-
telionato eleitoral! Então, a Presidenta Dilma preferiu 
assumir os custos políticos dessa decisão, e adotar o 
melhor caminho para o Brasil neste momento. 

Não podemos nos esquecer que os brasileiros 
ainda estão traumatizados com o confisco da Poupan-
ça realizado no Governo Collor! Aquele, sem dúvida, 
foi um dos momentos mais dramáticos para os traba-
lhadores do Brasil! 

A Caderneta de Poupança é o investimento mais 
tradicional do brasileiro. Criada há 150 anos, ainda nos 
tempos do Império, foi usada até por escravos libertos 
para fazer seu pé de meia. 

De acordo com dados do Ministério da Fazenda, 
hoje são 100 milhões de contas de poupança ativas, 
com um total de 431 bilhões de reais em depósitos! 
65% desses depósitos estão em contas de até 500 re-
ais, revelando que esse tipo de investimento é dirigido, 
sobretudo, aos pequenos poupadores, aos pequenos 
investidores. 

Por isso, ao anunciar a mudança das regras da 
Caderneta de Poupança, o Ministro Mantega fez ques-
tão de enfatizar, várias vezes, que não haveria mudança 
nos depósitos que já estavam nas contas de poupança 
naquele momento. 

Apenas os novos depósitos seriam submetidos 
às novas regras. 

E quais são essas novas regras, Senhor Presi-
dente, Senhoras e Senhores Senadores?

Em primeiro lugar, é preciso deixar bem claro 
que não houve mudança na metodologia de cálculo 
da TR – Taxa Referencial de juros. 

Em segundo lugar, o que o Governo fez, foi sim-
plesmente fixar a Selic como um indexador da Pou-
pança. 

A partir do momento em que a Selic atingir o per-
centual de 8,5% ou menos, a remuneração das novas 
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contas de poupança passará a corresponder a 70% 
da Selic mais a variação da TR. 

Enquanto a Selic permanecer acima de 8,5% 
ao ano, estará em vigor a regra antiga – correção de 
6,17% mais TR. 

A Poupança ainda continuará sendo um investi-
mento bastante atrativo! Isso porque, nos últimos dez 
anos, se confrontarmos a variação da Selic com a 
rentabilidade da Poupança, verificaremos que o má-
ximo que ela rendeu foi 70,5% da Selic, em 2010; em 
2003 – primeiro ano do Governo Lula – ela rendeu 
apenas 47,2% da Selic, segundo dados do Ministério 
da Fazenda . 

Então, o que o Governo fez foi apenas pegar 
a máxima rentabilidade já obtida pela Poupança em 
relação à Selic, nos últimos dez anos, e adotar esse 
valor como parâmetro para a indexação da Poupança. 

Não haverá perdas para os poupadores! 
Então essa foi uma saída genial que a equipe 

econômica do governo encontrou para reduzir os juros 
e dinamizar a economia, para que haja mais produ-
ção, mais empregos e mais renda para os brasileiros. 

Com essas medidas, adotadas de forma coorde-
nada, o governo não apenas sinaliza a redução dos ju-
ros, como força o mercado a trazer os juros para baixo. 

De acordo com o Ministério da Fazenda, a expec-
tativa do governo é ter, daqui a alguns anos, uma taxa 
de juros que flutue entre 4% e 8% ao ano. 

Por sua vez, a nova regra da Poupança aproxima-
-se do que já é adotado em outros países, em que a 
taxa de reajuste das poupanças é variável conforme 
uma composição que leva em conta, basicamente, 
a taxa de juros do país, o tempo de permanência da 
aplicação e os valores aplicados. 

Agora precisamos avançar também na questão 
das tarifas bancárias! 

A Comissão de Defesa do Consumidor da Câ-
mara dos Deputados aprovou, na última quarta-feira 
(16/05), a convocação do Presidente do Banco Cen-
tral, Alexandre Tombini, para uma audiência pública 
na qual ele deverá falar sobre as tarifas bancárias 
praticadas no Brasil. 

Realmente, esse é outro absurdo com que somos 
obrigados a conviver!

Entre janeiro e setembro do ano passado, por 
exemplo, de acordo com a Febraban, os três maiores 
bancos do País – Banco do Brasil, Itaú Unibanco e 
Bradesco – tiveram um lucro de 38 bilhões de reais, 
apenas com prestação de serviços e tarifas – o equiva-
lente a 66% do lucro líquido do setor bancário em 2011. 

Em relação a 2010, isso representou um cresci-
mento de 11%! 

Destaco, Senhoras e Senhores Senadores, que, 
nos últimos dois anos, as tarifas bancárias registraram 
um aumento de 77%; a do cartão de crédito cresceu 
45%, enquanto a inflação do período foi de apenas 
17,65%!

Então, esse é outro ponto em que precisamos 
avançar! É muito bom que o Ministro Tombini vá mesmo 
prestar essas informações às Senhoras e aos Senhores 

Deputados, porque o consumidor brasileiro já não 
suporta mais o peso dessas tarifas. 

Nesse sentido, estou com a Presidenta Dilma, 
que, no programa Café com a Presidenta disse, recen-
temente (abro aspas) que “ o Brasil tem um dos siste-
mas financeiros mais sólidos e lucrativos do mundo, e 
pode perfeitamente fazer a sua parte e ajudar o País 
diminuindo os juros que cobram dos trabalhadores e 
dos empresários. 

Essa força dos bancos e a segurança da nossa 
economia têm de permitir que eles ofereçam crédito 
mais barato para o povo brasileiro” (fecho aspas). 

Que essa redução dos juros possa também se 
fazer acompanhar de uma redução nas tarifas prati-
cadas pelos bancos! 

Antes de encerrar, Sr. Presidente, quero ainda 
fazer um comentário sobre a recente notícia divulgada 
pelo Banco Central no sentido de que, a partir da próxi-
ma reunião do Comitê de Política Monetária (Copom), a 
realizar-se em 30 de maio próximo, cada voto de seus 
integrantes passará a ser conhecido nominalmente, já 
no comunicado distribuído após a decisão sobre o juro 
e também na ata divulgada dias depois. 

Além disso, informações, documentos e apresen-
tações usados como subsídios às decisões do Copom 
serão divulgados após quatro anos.

Vejo essa medida como um sinal extremamente 
positivo de transparência das contas públicas, de de-
mocratização da informação neste País. 

Afinal, o Copom é o órgão que decide sobre a 
taxa básica de juros a ser praticada pelo mercado, um 
índice de extrema importância econômica. 

Nada mais justo, portanto, que os votos de seus 
integrantes possam ser do conhecimento de todos os 
brasileiros. 

Por que não aproveitamos essa deixa, Senhor 
Presidente, e banimos de uma vez por todas nesta 
Casa, e no Congresso Nacional, o voto secreto, que 
tanto nos envergonha? 

Já que estamos em pleno vigor da Lei de Aces-
so à Informação, num movimento inédito em prol da 
transparência, por que ainda temos de nos esconder 
atrás de recursos como o voto secreto? 

A população brasileira tem o direito de saber como 
vota o seu parlamentar em relação a todas as matérias. 
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Em nome do interesse público, da democracia, 
da transparência e do respeito à cidadania brasileira!

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na próxima segunda-feira, na Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, va-
mos debater a violência contra jornalistas brasileiros 
e estrangeiros.

Temos visto, a cada dia, casos e mais casos de 
profissionais da imprensa que tem sofrido persegui-
ções, ameaças, violência física e psicológica por conta 
da divulgação de informações. 

No nosso país, mesmo com a liberdade de im-
prensa, o trabalho do jornalista é dificultado. Produzir 
reportagens e investigar tornou-se sinônimo de perigo. 

No começo desse mês representantes de as-
sociações e sindicatos de jornalistas de todo o Bra-
sil reuniram-se com a ministra Maria do Rosário, da 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República..., para debater sobre ações que visem a 
reduzir os casos de violência contra os profissionais. 

Diante disso, o Governo brasileiro criará um co-
mitê, chamado também de Observatório, para acompa-
nhar os casos de violência..., centralizar informações, 
além de fazer levantamento dos dados estatísticos de 
agressões a jornalistas e demais profissionais da área 
comunicacional.

Segundo Maurício Azedo, presidente da Associa-
ção Brasileira de Imprensa, a violência contra jornalis-
tas é um “problema é extremamente grave..., porque 
envolve não apenas a integridade física dos jornalistas 
e o direito do exercício da profissão, mas também o 
direito do conjunto da sociedade, que é a liberdade de 
expressão e o acesso à informação.”

Sr. Presidente, quero aqui destacar que, conforme 
dados da Federação Nacional dos Jornalistas, de cada 
dez casos de violência contra jornalistas seis ocorrem 
contra profissionais da área política. 

No início desse mês associações de jornalismo 
de seis países, dentre eles o Brasil, divulgaram docu-
mento que mostra a violência contra profissionais da 
área na América Latina. 

O documento é nomeado “Declaração de Santia-
go sobre a liberdade de imprensa na América Latina. 
Mostra a importância da liberdade de imprensa para 
a garantia da democracia e controle, pelos cidadãos, 
dos atos das mais diversas autoridades.

Dados da organização não governamental Co-
mitê de Proteção aos Jornalistas mostram que em 
regiões conflituosas o homicídio deliberado de jorna-
listas é comum.

E que 40% das vítimas assassinadas em todo o 
mundo sofreram ameaças antes da execução. Outra 
informação que assusta é que, em cada cinco casos de 
mortes registradas, ao menos um jornalista foi torturado.

O Comitê de Proteção aos Jornalistas elaborou, 
ainda, lista que mostra a posição dos países mais im-
punes do mundo, quando o assunto é assassinatos 
de jornalistas. 

Em primeiro lugar está o Iraque. A Somália vem 
em segundo. Em terceiro, filipinas. Quarto, siri Lanka. 
Quinto, Colômbia. Sexto, Nepal. Sétimo, Afeganistão. 
Oitavo, México. Em nono, a Rússia. Décimo, Paquistão. 
Em décimo primeiro está o Brasil. Na décima segunda 
posição está a Índia.

Só em 2011 em toda a America do sul foram 
registradas 29 mortes. O que equivale a um terço do 
total mundial. 

Srªs e Srs. Senadores, há na Câmara dos Depu-
tados Projeto de Lei de autoria do deputado Protóge-
nes Queiroz que altera a Lei nº 10.446, de 08 de maio 
de 2002..., para dispor sobre a participação da Polí-
cia Federal na investigação de crimes em que houver 
omissão ou ineficiência das esferas competentes e em 
crimes contra a atividade jornalística. 

Na CDH vamos discutir maneiras de impedir ou, 
ao menos, reduzir o número de casos de violência 
contra jornalistas no Brasil e no mundo. 

É preciso garantir a liberdade de imprensa. É 
preciso garantir segurança no exercício da profissão. 

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

(Inseridos nos termos do art. art. 210, 
inciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o Sr. 
Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Roberto Requião.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB ‑ PR) – Com a palavra o Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, prefiro dizer que inicio, 
neste momento, uma oração. Os nossos melhores dicio-
nários definem oração como discurso, súplica, sermão. 
Não quero me limitar a mais um mero discurso quando 
trato, mais uma vez, de corrupção e de impunidade.

Busquei, nos Anais do Senado, quantas vezes eu 
tratei dessa matéria, nesta mesma tribuna, da questão 
dos desvios de conduta, principalmente nos últimos tem-
pos que estamos vivendo, e do uso individual do dinhei-
ro público. Foram muitos rosários de constatações, que 
parecem – o que é pior – voltados para um plenário ou 
para um altar, para um verdadeiro muro de lamentações.

Realmente, são lamentações diante de um muro, 
se bem que as orações, em geral, são sempre palavras 
reiteradas. Confesso que, em nenhum momento da mi-
nha vida parlamentar, fui tão repetitivo. É que parece 
que, quanto mais a gente reza, mais corrupção aparece.

Então, talvez, eu necessite ir além de uma ora-
ção no seu significado de discurso, quando falo sobre 
desvios de recursos públicos, recursos que faltam no 
hospital, na escola e na mesa do brasileiro.

Como súplica, acho também uma oração em vão. 
Os corruptores e os corruptos parecem não ouvir, nem 
falar. E tudo indica que quem deveria investigá-los e 
puni-los não veem. Mais do que isso, os corruptores e 
os corruptos, ante a oração como súplica, posam como 
ateus. Não acreditam no inferno da punição, porque 
creem, piamente, no céu da impunidade.

Para não ser mais tão repetitivo nesta minha oração, 
talvez eu tenha, então, de me valer do terceiro significa-
do: sermão. Volto ao dicionário e vejo o sinônimo dessa 
palavra: “sermão” significa “admoestação com o objetivo 
de moralizar”. É isto mesmo: mais que um discurso, com 
a listagem de novos casos de corrupção que se valeram 
da impunidade, mais do que falar novamente sobre ela, 
mais do que suplicar por atitudes mais contundentes 
contra ela, o que desejo neste momento é admoestar, 
ou advertir, com o objetivo de tentar moralizar.

O capítulo do dia são os pecados do Cachoei-
ra, que já foram os do tesoureiro da campanha; que 
já foram os dos anões do Orçamento; que já foram os 
dos sanguessugas das ambulâncias, dos precatórios, 
das privatizações, dos Correios, da compra de votos, 
dos fundos de pensão, do mensalão, dos bingos, dos 
cartões corporativos.

Tudo indica que outros capítulos virão, no rastro da 
impunidade que já se desenha, mal começada a CPI. É uma 
novela que a população não quer ver de novo, mas que se 
repete, com atores distintos, os corruptos, mas com prati-
camente os mesmos autores e diretores, os corruptores.

A CPMI do Cachoeira parece ter se afogado sem 
ter dado um único mergulho nem nos documentos, que 
são profundos em números e gravações, nem nos de-
poimentos, que são rasos em manifestações.

Já que os depoentes são mudos, os ouvidos 
dos corruptos e dos corruptores são moucos, e os de 
quem deveria investigá-los e puni-los são ouvidos de 
mercador. Pouco vai adiantar, repito, mais um discurso 
ou mais uma súplica.

Neste meu sermão, o tema é a vergonha. É isto 
mesmo: a vergonha, no sentido de “sentimento da pró-
pria dignidade, brio, honra”. É um sermão no sentido 
da mudança do enredo da história! É que, para a po-
pulação brasileira, a história atual nunca valerá a pena 
ver de novo! E essa população está prestes a lançar 
um grito contundente pela vergonha. Como ensinam 
nossos pais, vergonha na cara!

Não tenho dúvida de que essa mudança de enre-
do da nossa história política está na educação. Afinal, 
quem escolhe os dirigentes políticos é o povo. Com 
uma melhor educação, haverá uma mudança na qua-
lidade do voto. O eleitor terá melhor consciência na 
escolha do seu representante político. Também não 
resta dúvida de que quem quer manter o status quo 
nega prioridade à educação.

O título de eleitor constitui-se, nesse caso, mais 
uma espécie de Bolsa Família bienal ou quadrienal, na 
troca do voto pela dádiva, que pode ser bem-vinda do 
ponto de vista da população, tamanhas as suas neces-
sidades. O voto é trocado pelos óculos, pelo uniforme 
do time, pela roupa do batizado, pela passagem para 
a visita ao amigo distante ou até mesmo pela urna fu-
nerária da última viagem do parente próximo.

Mas a educação a que me refiro não é apenas 
a do eleitor. O Brasil precisa urgentemente de melhor 
formar ou de educar seus dirigentes. Valho-me do Prof. 
Fábio Konder Comparato:

Não existe tarefa mais importante para 
a educação brasileira do que a formação de 
governantes. Por que formar os governantes? 
Em primeiro lugar, porque o governo é o princi-
pal órgão de funcionamento da sociedade. Em 
segundo lugar, porque as tarefas de governo 
são as mais complexas que existem em qual-
quer sociedade. O governo é o principal órgão 
de funcionamento da vida social. Governo vem 
do grego e significa ‘piloto’. O piloto numa nave 
qualquer, sem dúvida, é importante. A trajetó-
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ria, o rumo e a maneira de conduzir o veículo 
dependem dele. Mas é preciso reconhecer que 
a orientação da viagem não é dada pelo pilo-
to. Ou seja, no caso, o governante não pode 
nunca substituir o povo na indicação do tipo 
de sociedade que deve ser construída.

Portanto, é preciso que o povo tenha plena consci-
ência de que país ele quer, de que tipo de sociedade ele 
quer e de quais são suas prioridades e saiba escolher os 
melhores governantes, ou os melhores pilotos, para levar à 
realização dos seus projetos coletivos de vida, dos projetos 
do seu País, do seu Estado, do seu Município, do seu lugar.

Dirão alguns que são tantas as nossas necessidades, 
que faltarão recursos para construir um projeto de desen-
volvimento nacional, de formação da verdadeira cidadania. 
Digo eu que recursos existem e que tão somente os re-
cursos desviados pela corrupção seriam suficientes para 
pavimentar os nossos caminhos, para que se cumprisse, 
de fato, o que determina a nossa Constituição Cidadã.

As nossas cláusulas pétreas não podem perma-
necer letras mortas.

Esse caminho é longo e penoso. Muitas das mu-
danças necessárias no nosso quadro político dependem 
da decisão de quem não quer alterar o trajeto, nem o 
rumo, nem a maneira de governar. Há, aí, infelizmente, 
um círculo vicioso: o governante, sem a devida formação 
técnica e ética, não se esforça pela mudança em uma 
sociedade em que ele próprio usufrui da falta de forma-
ção política e cultural do povo, que vota pela dádiva e 
que, quando tem consciência mais profunda, vota por 
protesto, não para mudar uma realidade que ele vê como 
deteriorada, pois tem pouca esperança de mudança.

A esperança maior está, como tenho repetido mui-
tas vezes, com o povo na rua. A história tem demonstrado 
que não há ouvidos moucos para vozes roucas. O grito 
pela vergonha, quando vem das ruas, envergonha até 
mesmo aqueles que teimam em continuar sem-vergonha.

É preciso, em primeiro lugar, o fim da impunidade, 
principalmente daqueles que lidam com dinheiro públi-
co. A impunidade é mãe e mestra de todos os males 
da Administração Pública. Não há de continuar essa 
situação em que a Justiça cuida do rico, para protegê-
-lo, e em que quem trata do pobre é a Polícia, para 
puni-lo. Na pirâmide social, a Justiça cuida da parte de 
cima, e a Polícia, da parte de baixo. O que muda é o 
conceito de cuidar: para os de cima, cuidar no sentido 
de proteger; para os de baixo, cuidar significa punir.

Quando falo em impunidade, é evidente que não 
me refiro tão somente aos corruptos. A impunidade é 
maior quando se trata dos corruptores. ���������������Para os corrup-
tores, construiu-se uma verdadeira armadura de prote-
ção não só na Justiça. Os corruptores são, por exemplo, 
normalmente, os mesmos que financiam a imprensa. 

Não há, no caso da grande mídia, o mesmo ímpeto de 
investigar e de punir, quando o alvo é o corruptor.

Ninguém investe contra o mantenedor. E, como 
a imprensa é a principal formadora de opinião, a po-
pulação também concentra as cobranças contra os 
corruptos, quase nada contra os corruptores.

Quando propus a tal CPI dos Corruptores, ela foi 
negada. Não vi um movimento de mídia intenso a for-
talecer a ideia. Há condescendência suspeita, quando 
o assunto é o corruptor.

Digo isso, sem contar que os corruptores tam-
bém são financiadores de campanha. É muito difícil 
encontrar um corruptor depondo em uma CPI como 
investigado, por exemplo. E, quando vem, municia-se 
dos melhores advogados, muitas vezes pagos com o 
dinheiro da própria corrupção. Quando vem, recebe 
a “devida” proteção daquele cuja campanha política 
financiou ou, o que é pior, de quem com ele fez negó-
cios nem sempre cobertos pela legalidade.

O rico silencia, porque assim a Justiça lhe propicia. 
O pobre fala, porque, não raras vezes, a Polícia o cala.

Não haverá o fim da corrupção, portanto, enquanto 
o foco de investigações se dirigir tão somente ao corrupto, 
e não ao corruptor, nem enquanto corrupto e corruptor 
continuarem protegendo-se sob o manto da impunidade.

Em segundo lugar, é preciso, como bem disse 
o Prof. Comparato, “formar governantes”. A chamada 
reforma política, que tanto reclamamos, tem de avan-
çar muito mais que os arremedos hoje discutidos no 
Congresso Nacional, que, por definição, apenas imitam, 
não mudam. Há de se ter um novo modelo de gestão 
política no Brasil. O Prof. Comparato vai mais longe:

No regime político brasileiro, não é a 
maioria do povo quem dá a orientação de 
governo. É sempre uma minoria. Até agora, 
todos os nossos esforços foram vãos no sen-
tido de tornar as eleições mais autênticas e 
mais expressivas da vontade popular e das 
necessidades do povo. Estamos caminhando 
nesse sentido. Mas, para encontrar o resulta-
do, é preciso entender esta grande verdade: 
o governante é servidor do povo.

É bom enfatizar que esse texto do Prof. Compa-
rato foi transcrito de uma aula por ele ministrada em 
um curso de Formação Política, em 1996. De lá para 
cá, estendendo o que ele mesmo disse, caminhamos 
ainda mais. A Lei da Ficha Limpa, por exemplo, é um 
passo largo na direção da ética na política.

Mas a realidade também mostra que ainda há 
muito que avançar. A aula do Prof. Comparato perma-
nece, portanto, atual. Ainda somos alunos de um curso 
de Formação Política, para aprender que “o governante 
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é servidor do povo” e não está a serviço de uma mi-
noria. E a minoria, não raras vezes, para se manter no 
poder, ou é corruptora ou é corrupta ou as duas coisas.

Infelizmente – os últimos acontecimentos que tratam 
dos pecados do Cachoeira corroboram isto –, há um clima 
de vergonha, ou de falta de vergonha, neste Congresso. 
Há um clima de vergonha para quem tem uma única per-
sonalidade voltada para a ética e o bem comum. Há um 
clima de falta de vergonha para quem tem um discurso e 
uma prática em caminhos opostos. Quantos serão estes 
últimos? Que surpresas ainda nos reservam outras reve-
lações de quebras de sigilos telefônicos de corruptores e 
corruptos com braços políticos no Congresso Nacional? 
Quantas outras CPIs ainda virão como jogos de compa-
dres, em que o resultado é sabido de antemão, porque 
os jogos sempre terminam empatados em zero a zero?

Aliás, falando-se em vergonha, as últimas CPIs 
são exemplos típicos da falta dela. O meu sentimento 
é o de que estamos caminhando, ou correndo, para 
uma CPI das CPIs. Isso ocorrerá se a população não 
fizer antes a CPI da República.

Acho que está aí a trindade sagrada, para que pos-
samos, de fato, caminhar para uma nova história política 
para o País: a educação do povo, a melhor formação técnica 
e ética dos governantes e a erradicação da impunidade.

Nessa mesma sequência, para que se quebre o cír-
culo vicioso, a educação leva a uma melhor escolha dos 
governantes, que, sem a impunidade de agora, não se 
deixarão levar pelos acenos corruptores do poder. Sem 
impunidade e sem a consequente corrupção, não have-
rá a fome, nem a insegurança, nem a falta de hospitais, 
nem as desigualdades que, cada vez mais, nos dividem.

Haverá, sim, outra versão contrária do tal “você é 
nosso, nós somos seus”. Aliás, ali estava presente, como 
um “torpedo”, a tal trindade: a necessidade de volta aos 
bancos escolares, tamanhas as gafes na gramática, a 
péssima formação ética de um governante e a certeza 
absoluta da impunidade. Na verdade, a tal mensagem 
deveria ser transmitida ao povo brasileiro: “Nós somos 
todos, porque a todos representamos, legitimamente”. 
Somos ‘pilotos’, mas nunca podemos ‘substituir o povo 
na indicação do tipo de sociedade que deve ser cons-
truída’. Vocês são nossos, nós somos seus”. 

Não existe dúvida sobre que tipo de sociedade o 
povo quer ver construída. Ela será, com certeza, mais justa, 
mais democrática, mais humana. A sociedade sabe, e quer 
mudar. Os governantes também sabem, mas não querem 
alterar a correlação de forças que os mantém no poder.

Um novo tempo virá. Eu tenho certeza de que 
se trata de um sonho possível. Pobre de nós, sem as 
nossas utopias. 

É interessante que, nos dicionários, “fé” é sinó-
nimo de “esperança”. Se há esperança, é porque há 

fé. Mas, na definição de “fé”, o Mestre Aurélio troca 
“esperança” por “confiança”. Então, a fé é mais forte, 
porque ela traz, no seu âmago, o sentimento de con-
fiança, mais que esperança. Ou a “esperança firme”, 
como ele prefere definir. Fé é confiança, é esperança 
forte. A fé é uma esperança qualificada, mais vigorosa.

Talvez seja por isso, então, que, quando a espe-
rança parece querer se afastar de mim, aumenta-me 
a fé, porque mantenho viva a confiança de que ainda 
é possível mudar a nossa história política escrita com 
tintas de corrupção e de impunidade.

Confiança! Mais que esperança: Fé! É o que eu 
acho realmente importante.

Encerro, Sr. Presidente, agradecendo a V. Exª a 
tolerância e pedindo a transcrição, nos Anais do Se-
nado, da manchete do Correio Braziliense: “Era uma 
vez uma CPI”. E aqui se conta a história dos acordos 
que foram feitos, dos entendimentos que foram feitos 
para deixar a Delta fora, para deixar os governantes 
fora, para que tudo desse em zero. 

Terça-feira é o dia, jovens das chamadas redes 
sociais! Terça-feira, às 10h, vocês devem estar aqui no 
Senado, na frente do Senado. Vocês devem vir aqui, 
porque a presença de vocês, com as mãos limpas, 
tornou-se realidade. Com a presença dos senhores, 
a Diretas Já se tornou realidade. Com a presença dos 
senhores, o presidente que tinha de ser afastado foi 
cassado. Com a presença dos senhores, a reunião de 
terça-feira abrirá as contas da Delta e abrirá as contas 
dos que devem ser policiados. Se os senhores não es-
tiverem aqui, será mais uma reunião ridícula, ridícula, 
humilhante e que desmoralizará este Congresso. 

Eu faço um apelo aos jovens para que entendam 
isso, especialmente neste momento em que o mundo 
inteiro reconhece a importância dos jovens e da reali-
dade das redes sociais, que não nos deixam à mercê 
da rede oficial, que orienta num determinado sentido, 
mas onde cada um tem a sua voz, tem a sua vez. 

Terça-feira é um dia importante, terça-feira se 
abrem as contas da Delta, terça-feira se determina a 
vinda dos que têm de vir depor e contar as coisas. Ha-
veremos de apurar uma grande CPMI. Ou sepultá-la. 

É uma coisa fantástica, porque até hoje não acon-
teceu... A norma da CPMI é buscar e encontrar o que 
acontece. 

Quando o ilustre Presidente da Mesa – o Senador 
Requião foi o Relator – começou a relatar, não havia 
nada. Aos poucos se foi descobrindo, foram enviando 
caso por caso, e os casos foram aparecendo. No caso 
do mensalão, também não havia nada. A CPMI foi cha-
mada de CPMI Chapa Branca, porque o Presidente, que 
era do PT de Mato Grosso do Sul, e o Relator estariam 
firmados no sentido de não encontrarem nada. Mas as 
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coisas foram aparecendo, e foram encontradas. E o 
ilustre Senador Líder do PT, Presidente da Comissão, 
na hora em que encontrou os fatos, não aceitou os que 
queriam silenciá-lo, os que queriam que ele abafasse. 
Ele e o Relator do Paraná trouxeram os fatos à tona. 

Hoje eu falo daqui ao jovem Relator do PT de 
Minas Gerais. Dizem que é um jovem brilhante. Fa-
lam até na sua candidatura futura ao governo de Mi-
nas Gerais. Confesso que tenho a melhor impressão 
dele, mas, sinceramente, a sua posição é delicada, a 
sua posição de querer esconder a Delta, de deixar a 
Delta fora de tudo, não tem saída, não tem explicação. 
Ele que entenda: se as coisas acontecerem como se 
está prevendo aqui, todos nós vamos pagar um preço, 
mas o preço mais caro vai ser o dele. Ele vai pagar o 
preço mais caro, que pode extingui-lo politicamente, 
matá-lo politicamente. Esse preço quem vai pagar é 
ele, porque ele vai ser o responsável. Ele era o Rela-
tor; e Relator que não precisou apurar, não precisou 
buscar, investigar os fatos. Os fatos já vieram prontos. 
E ele, em vez de apresentá-los, engaveta-os. 

Eu faço um apelo a esse jovem Relator: não 
brinque com a sua história. Eu faço um apelo ao Pre-
sidente, nosso ilustre companheiro da Paraíba: seja 
firme e realmente aceite o que hoje é normalidade, é 
unanimidade. Que se abram as contas da Delta. 

É ridículo! Primeiro quiseram transformar a CPMI 
do Cachoeira na CPMI do Procurador-Geral. A culpa 
era do Procurador-Geral. O Procurador-Geral recebeu, 
engavetou, levou anos, não fez nada, e ele era o cul-
pado. Então, quiseram fazer a CPMI do Procurador-
-Geral. E é interessante! Quiseram fazer a CPMI do 
Procurador-Geral porque ele ficou com o assunto. Ele 
disse que ainda não tinha elementos para apurar, para 
fazer uma denúncia concreta. E agora está provado que 
ele tinha razão. Foi a espera, foi a continuidade, foi o 
que apareceu depois das novas gravações que hoje 
tornaram a situação do Sr. Cachoeira insustentável. 

Mas interessante é que o Relator e alguns líderes 
que queriam transformar a CPMI em CPMI do Procurador 
queriam que ele viesse explicar o porquê de ter levado 
tanto tempo. E ele argumentava que levou tanto tempo 
porque não tinha ainda elementos para fazer a denúncia. 

O Relator, quando entra com pedido para que 
sejam abertas as contas da Delta, diz que até agora 
não tem elementos. Ele diz agora que tem um milhão 
de elementos, mas que ainda não tem convicção. Tem 
que esperar para ver. 

Não fica bem! Não fica bem! 
Meu querido Presidente Ophir Cavalcante, ex-

traordinário homem público, a OAB tem tido posição 
extraordinária em toda essa caminhada. 

Conclamo os jovens para, terça-feira, às 10h, 
estarem aqui, no Senado. Estará reunida a CPMI, e 
ela tomará a decisão. 

Abram as contas da Delta e permitam que se 
faça a investigação de todos. Ou encerrem a CPMI. 
Termina a CPMI aqui. 

Meu Deus, não sei o que nos resta! 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Senador Pedro Simon, na verdade o 
sigilo da Delta já foi quebrado pela Justiça Federal. A 
impressão que a gente tem é que a CPMI não que ver, 
não quer tomar conhecimento dos dados ...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – É 
mais grave ainda.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Tomando conhecimento dos dados, tem 
que tomar uma atitude. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – É 
mais grave Sr. Presidente. V Exª aborda um ponto que 
já foi aberto. E a CPMI não entra em discussão porque 
diz que ainda não foi aberto.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Não quer ver.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Exatamente, não quer ver.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – E, ontem, um Ministro do Supremo dis-
se que coloca em disponibilidade os dados, mas não 
quebra o sigilo das gravações telefônicas, gravações 
essas que já são de conhecimento público, que foram 
publicadas por todos os jornais do País. É um Ministro 
do Supremo dando meia trave na CPMI.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – É 
pegar a página do Deputado Miro, na televisão, e lá 
estão todas as gravações. Todas as gravações estão 
lá. Ou, se quiser, pode-se pegar a do Garotinho, que 
tem mais outras inclusive.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Agora, Senador, essa prerrogativa do 
Supremo de colocar dificuldades ou facilidades para 
a CPMI pode ser liquidada também por lei. As leis são 
feitas no Congresso. Por que, de uma vez por todas, 
nós não damos autonomia para a CPMI quebrar sigilos 
e tomar essas medidas?

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Por-
que ela não quer, Senador; porque a CPMI não quer. 
Nós estamos nos desmoralizando perante o Supremo. 
O Supremo está legislando em cima de nós desde lá 
atrás, quando o Supremo decidiu que o mandato é do 
partido. Não é do Parlamentar. Se trocar de partido, 
perde. Isso é uma legislação nossa. Está na Constitui-
ção. Nós botamos na Constituição, só que nós botamos 
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uma vírgula: “de acordo com a lei.”. E nunca fizemos 
a lei. Então, o Supremo passou por cima de nós e fez 
isso. Nesse caso, é a mesma coisa. Como tem gente 
que não quer ver a CPMI avançar, vai deixando, vai 
deixando, e o Governo faz o que quer. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – E as versões, Senador, nos jornais de 
hoje: a Ministra, o Ministro libera o Presidente da Delta 
de fazer depoimento na CPMI. Ele pode falar ou não. A 
Ministra não tem que dizer nada disso. Quem garante 
essa prerrogativa de o réu não falar em prejuízo pró-
prio é a lei. Não é a Ministra do Supremo. Não sei por 
que isso teria que ir ao Supremo, por que um Ministro 
do Supremo fala a respeito disso. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Se-
nador, porque nós não nos impomos, porque o Con-
gresso não se impõe. O Congresso não firma, o Con-
gresso não tem nenhuma preocupação em dar força 
para a CPMI. Então, as coisas vão acontecendo, vão 
levando. O Congresso não sabe o que quer. 

O normal, numa CPMI, é a gente querer a ver-
dade. Nós fizemos parte, V. Exª fez parte, o Senador 
Renan... De quantas CPMIs nós já fizemos parte? É 
buscar a verdade. Às vezes, é claro, por amor de Deus, 
há divergência de partido. Há partido de um lado, do 
outro lado. Eu defendo os meus companheiros, o ou-
tro defende os companheiros dele. Mas até um limite. 
Quando aparece a verdade ou aparecem os fatos, é 
isso aí. Isso era feito assim. O mensalão foi feito assim. 

E repare que o mensalão veio com uma história 
interessante: o mensalão salvou o mandato do Lula. 
Se não tivesse havido mensalão, se ele não tivesse 
terminado, ia acabar em impeachment, porque todo 
mundo estava fazendo um movimento para pedir o im-
peachment. No entanto, houve o mensalão, houve as 
coisas, o Lula conseguiu, bem ou mal, mas conseguiu 
provar que ele estava fora, e as coisas foram assim. 
Mas a comissão fez. São 40 a serem julgados. Hoje, 
não. Hoje é tudo de mentirinha.

Obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PEDRO SIMON

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)

...ERA UMA VEZ UMA CPI 
PARA BLINDAR PERILLO, PSDB ESQUECE CPI

Autor(es): Josie Jeronimo

Correio Braziliense - 25/05/2012

A expressão do presidente da CPI do Cachoeira, 
Vital do Rêgo Filho, é um retrato do fiasco que se anun-
cia. Tudo conspira para que os trabalhos da comissão 

acabem em pizza. Exemplo disso foi a reunião em que 
senadores e deputados do PSDB, às 7h30, no então 
deserto cafezinho do Senado, decidiram: para evitar 
a convocação do governador tucano Marconi Perillo, 
eles deixam de brigar para que Agnelo Queiroz (PT), 
do DF, e Sérgio Cabral, do Rio, também sejam obri-
gados a depor na CPI. Ontem, dados do contador de 
Cachoeira mostraram que o escritório de Geraldo Brin-
deiro, subprocurador-geral da República, recebeu R$ 
161 mil de empresas ligadas ao esquema do bicheiro.

Reunidos ontem de manhã, tucanos avaliam 
que é melhor abrir mão da investigação para evitar a 
convocação do governador de Goiás. Governistas, no 
entanto, pretendem forçar o depoimento

O PSDB fez um balanço dos primeiros trabalhos 
da CPI criada para investigar os elos do bicheiro Carli-
nhos Cachoeira e chegou à conclusão de que, até ago-
ra, o partido é o maior prejudicado. E para proteger o 
governador de Goiás, Marconi Perillo, os tucanos vão 
abrir mão da investigação. Em vez de trabalhar para 
aprovar requerimentos de convocações de integrantes 
e de envolvidos com a quadrilha de Cachoeira, os cor-
religionários de Perillo apostam no aprofundamento de 
dados do inquérito, dando ênfase ao envolvimento da 
Delta Construções em âmbito nacional e na influência 
do bicheiro em órgãos do governo federal.

Na manhã de ontem, 11 tucanos – quatro se-
nadores e sete deputados – se encontraram às 7h30 
no cafezinho do Senado para combinar estratégia de 
condução do depoimento de comparsas de Cachoeira 
na CPI e de participação na sessão administrativa de 
votação de requerimentos para evitar a convocação de 
Perillo. A conversa secreta foi municiada por um enve-
lope repleto de documentos elaborados pela assessoria 
parlamentar da Câmara com informações que pudessem 
ampliar para o plano nacional as questões direcionadas 
aos comparsas de Cachoeira que atuavam em Goiás.

No encontro, os parlamentares chegaram a um 
consenso de que os depoimentos de integrantes da 
quadrilha tendem a fragilizar mais a situação de Perillo 
do que de outros envolvidos. Citaram o exemplo do ex-
-vereador Wladimir Garcez. Apesar de o ex-presidente da 
Câmara Municipal de Goiânia ter sido flagrado fazendo 
lobby para empresas farmacêuticas de Cachoeira, é a 
história do suposto pagamento da casa do governador 
com cheques da Delta, informação dada por Garcez, 
que prevalece no noticiário (leia matéria abaixo).

Ao Correio, um dos parlamentares que participou 
da reunião de ontem afirmou que o objetivo do partido 
agora é “começar a fechar o cerco pelos depoimentos”. 
Se for para aprovar requerimento de depoente que 
possa provocar mais problemas a Perillo, os tucanos 
não têm interesse. O senador Aloysio Nunes (PSDB-
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-SP), um dos que madrugaram ontem no Senado para 
a reunião, contou que os tucanos se encontraram para 
combinar perguntas para o depoimento do ex-vereador, 
do araponga Idalberto Matias, o Dadá, e Jairo Martins.

Delta
A polêmica do requerimento de convocação dos 

governadores só pode ser contornada se a comissão 
aprovar requerimento dando preferência a texto do 
senador Alvaro Dias (PSDB-PR) que lista o nome dos 
três chefes de Executivo — Perillo, Sérgio Cabral Filho 
(PMDB-RJ) e Agnelo Queiroz (PT-DF) — no mesmo 
documento, para que o tucano não seja o único a de-
por. “O PT quer circunscrever a CPI. Dos 60 da CPI, 
nós não chegamos a 16. Para nós não interessa ouvir 
um só.” Para os tucanos, apenas a quebra de sigilo da 
Delta nacional e uma possível convocação do ex-pre-
sidente da empreiteira Fernando Cavendish poderia 
ampliar o assunto, que atualmente tem foco em Goiás.

O líder do PSDB, senador Alvaro Dias (PR), nega 
que o encontro no cafezinho do Senado tenha sido uma 
reunião institucional do partido para discutir a atuação 
na CPI. “Pode ter tido encontro de alguns, mas não foi 
uma reunião de liderança.”

Sem votação
Na sessão de ontem, o único tucano que de-

fendeu abertura de sessão administrativa para votar 
requerimento de convocação dos governadores foi o 
deputado Fernando Francischini (PR). A bancada do 
PT também não se arriscou em aprovar nenhum re-
querimento e o fim da sessão foi esvaziado, deixando 
para a próxima terça-feira decisão sobre a participação 
dos governadores na comissão.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Com a palavra o Senador Renan Ca-
lheiros. Posteriormente, o Senador Alvaro Dias.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Roberto Requião, Srs. Senado-
res, Srªs Senadoras, em um cenário de adversidade 
na economia mundial, notadamente na zona do euro, 
o Brasil, com responsabilidade, com coragem e com 
transparência, está trabalhando para fazer o dever de 
casa, a fim de manter o nível da atividade econômica.

Assim, o Governo brasileiro reduziu juros, reformu-
lou a poupança e, mais recentemente, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, adotou novamente as desonerações 
tributárias para o setor automobilístico. Claro que outras 
medidas precisarão ser encaminhadas, na sequência.

Assim como as autoridades econômicas, não 
tenho dúvidas de que estamos em um caminho certo, 
de que estamos em um caminho seguro, ao estimular 
o mercado interno, como, aliás, foi feito na crise do bi-
ênio 2008/2009. E a Presidente Dilma, Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, tem insistido nessa direção, inclusive 
apontando essa direção para a saída da crise euro-
peia. Como todos sabem, é importante perseguir essa 
diretriz, porque é fundamental, fundamental mesmo, 
manter a vitalidade da nossa economia.

Um sinal eloquente de que a economia brasileira 
está conseguindo, de certa forma, manter sua vitali-
dade – e esse é o sinal mais confortável e o que mais 
interessa aos brasileiros – está na taxa de desempre-
go no Brasil. A mais recente pesquisa sobre emprego 
divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística, nesta quinta-feira, mostra, Sr. Presidente, que 
o desemprego voltou a cair. A taxa de desemprego do 
País, apurada pelo IBGE, ficou em 6%, em abril, contra 
6,2% em março. Permanecemos, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, dentro do chamado pleno emprego. É bom 
frisar que as taxas internacionais, principalmente em 
alguns países da Europa, beiram os 20%. 

A medição do IBGE, feita nas seis principais regi-
ões metropolitanas do País, apontou que o contingente 
de desempregados no Brasil foi estimado em 1,5 mi-
lhão de pessoas no total das seis regiões pesquisadas. 
Já a população ocupada cresceu 0,3%, em abril, na 
comparação com março deste ano, e aumentou 1,8%, 
comparando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com o 
mesmo período do ano anterior.

A queda no desemprego é, portanto, de 2,5% 
sobre março, e a redução, tomando-se o mês de abril 
do ano passado, foi de 4,9%. Os desocupados incluem 
temporários, dispensados e desempregados em busca 
de uma chance no mercado. Este, Sr. Presidente, é o 
menor nível para o mês de abril – é importante que se 
diga, que se ressalte – desde 2002.

A melhor notícia, todavia, está na expansão dos sa-
lários. Muito embora tenha havido uma redução de 1,2%, 
tomando abril e março deste ano, a renda, em uma aná-
lise de longo prazo, apresentou uma expansão de 6,2% 
sobre abril de 2011, atingindo R$1.719,00. Ou seja, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em plena crise, os empre-
gos estão garantidos e os salários estão em expansão.

O fortalecimento da renda e do emprego tem 
sido uma das principais ferramentas do Governo para 
evitar a continuidade da desaceleração da economia 
brasileira. Avalio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
esses instrumentos que se revelaram eficazes na úl-
tima crise mundial serão, como todos sabem e como 
têm insistido a Presidente Dilma e a equipe econômica 
do seu Governo, novamente úteis, especialmente no 
momento em que o índice de atividade econômica do 
Banco Central, espécie de parâmetro de Produto In-
terno Bruto, registrou no primeiro trimestre deste ano 
uma pequena desaceleração.
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Reitero – e por isso fiz questão de hoje vir aqui 
à tribuna, como já fiz inclusive em outras oportunida-
des – que o mercado interno salvou o Brasil na crise 
de 2008/2009 e é o caminho mais seguro para evitar-
mos sobressaltos maiores na atual crise mundial. Es-
sas medidas recentes são importantes, mas pontuais. 
Elas, entretanto, por serem conjunturais, repito, não 
substituem as grandes reformas que o Brasil ainda 
precisa empreender, principalmente, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a reforma tributária, implicando redu-
ção de custos e produtividade mais eficiente. Esses 
são os sinais que cessariam a hesitação do mercado 
mundial quanto a potencialidades do Brasil.

Outro caminho que precisa ser seguido também 
é o do aumento do investimento público. Ontem aqui, 
neste Senado Federal, o Senador Walter Pinheiro lem-
brava que, neste Orçamento de 2012, vamos ter R$165 
bilhões de investimentos. Desses R$165 bilhões de 
investimentos, R$105 bilhões são investimentos das 
estatais. Desses R$105 bilhões de investimentos das 
estatais, 78% são investimentos da Petrobras. Claro 
que para manter esse crescimento econômico nós não 
precisamos apenas investir 18%, 19%, 20%, nós preci-
samos investir, Sr. Presidente, 24%, 25%. Não dá para 
acompanhar, por exemplo, os investimentos da China, 
claro, mas precisamos avançar nos investimentos públi-
cos do Brasil para ampliarmos a nossa infraestrutura, 
ampliarmos a competitividade do nosso País.

Outro assunto que eu gostaria de rapidamente 
destacar aqui é que, ontem – é um assunto mais do Nor-
deste, é uma preocupação do Nordeste, sobretudo do 
Estado de Alagoas –, tivemos uma reunião com líderes 
partidários para tratar da necessidade de renegociação 
das dívidas dos pequenos agricultores do Nordeste.

Nós já avançamos, Sr. Presidente, em algumas 
oportunidades com relação a essa renegociação. Aca-
bamos, no mês que passou, de reabrir o prazo por mais 
um ano para que esses pequenos agricultores, muitos 
deles da agricultura familiar, renegociassem suas dívidas. 
Mas, agora, com a seca, com a conjuntura de inadim-
plência, é importante, definitivamente, resolvermos esse 
problema. São seiscentos e quarenta mil contratos que 
estão em cobrança apenas no Banco do Nordeste. Seis-
centos e quarenta mil! Desses seiscentos e quarenta 
mil, cento e quarenta mil estão em cobrança judicial.

Nós precisamos, Sr. Presidente, incluir nessa 
renegociação todas as fontes. Quando o pequeno 
agricultor foi tomar seu empréstimo junto ao Banco 
do Nordeste, junto ao Banco do Brasil, ele não es-
colheu a fonte. A lei só autorizou a renegociação dos 
empréstimos com recursos do Fundo Constitucional. 
Nós precisamos estender essas fontes na renegocia-
ção, incluir os empréstimos realizados com recursos 

do FAT, com recursos do Tesouro, com recursos de 
bancos privados, com recursos de bancos que foram 
securitizados e elevar o patamar de negociação com 
rebate dessa dívida que foi reajustada ao longo dos 
tempos pela TJLP mais juros e que acabaram mon-
tando um estoque em absoluto descompasso com o 
valor das propriedades dadas em garantia.

É importante, Sr. Presidente, elevar essa ne-
gociação de R$35 mil na origem, portanto, dívida de 
pequeno agricultor da agricultura familiar para, pelo 
menos, R$100 mil, na origem, para definitivamente 
resolvermos o problema da agricultura, da pequena 
agricultura do Nordeste, especialmente do semiárido, 
criando condições para que os agricultores tenham 
acesso a um crédito novo e possam manter, em fun-
cionamento, seus sistemas produtivos. 

Eram essas as duas considerações que eu gos-
taria de fazer. A expectativa é de que, no dia cinco, 
no encontro com a equipe econômica do Governo, 
no encontro de lideranças, nós possamos avançar no 
sentido da construção desse texto. Nós estamos con-
tando com a boa vontade, com a melhor boa vontade 
do Relator da medida provisória, Senador Walter Pi-
nheiro, e esperamos – e essa é a expectativa que to-
dos nós temos realmente – que, definitivamente, agora 
e nessas circunstâncias, resolvamos esse problema.

Muito obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Com a palavra o último orador inscrito, 
Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, sinceramente, não 
creio que a crítica generalizada a respeito de Comissão 
Parlamentar de Inquérito seja um serviço prestado a 
esta Instituição e ao País. 

Como minoria, somos apenas seis votos dos 
trinta, seria confortável atacar a maioria e a CPI. Seria 
um discurso do oportunismo, prejulgando e talvez até 
desejando que nada ocorresse ao final dos trabalhos 
desta Comissão Parlamentar de Inquérito. Mas consi-
dero tão importante esse instituto da CPI que entendo 
ser necessário preservá-lo, porque estaremos preser-
vando a Instituição parlamentar naquilo que é funda-
mental, a sua atribuição de fiscalizar o Poder Execu-
tivo. O instituto da CPI é o mecanismo essencial para 
essa fiscalização e a desmoralização desse instituto, 
portanto, só serve aos desonestos. 

Estamos, certamente, nos precipitando quando 
julgamos antecipadamente o que será essa CPI. Par-
ticipei de várias e confesso que nunca tivemos tanta 
facilidade para aprovar requerimentos de convocação e 
de quebra de sigilo, já aprovamos mais de uma centena 
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de requerimentos. Alguém poderá dizer que o essencial 
ainda não foi aprovado, mas está praticamente apro-
vado, terça-feira nós teremos apenas a confirmação, 
porque já há assinaturas suficientes no requerimento 
que propõe a quebra do sigilo bancário, fiscal e tele-
fônico da empresa Delta. Para fazer justiça ao relator, 
que é do PT, que é governista, tenho que afirmar que 
ele próprio já anunciou que é inevitável a quebra do 
sigilo bancário, fiscal e telefônico da empresa Delta. 
Então, não há razão para precipitações.

O Governador do meu Partido, Marconi Perillo, 
desde o primeiro momento, apresentou-se para depor na 
CPI e pediu à sua bancada na Câmara que apresentas-
se o requerimento de convocação. Ontem, circulou um 
requerimento com a maioria de assinaturas, inclusive a 
minha, convocando o Governador de Goiás. Portanto, a 
convocação do Governador de Goiás já está aprovada, 
o Presidente da Comissão pode, de ofício, anunciar que, 
tendo a maioria das assinaturas, considera aprovado o 
requerimento de convocação do Governador de Goiás. 

O que nós queremos é tratamento isonômico em 
relação a personalidades que se encontram no mesmo 
patamar de responsabilidade pública e de suspeição. 
Por isso, queremos a aprovação dos requerimentos 
que convocam os Governadores do Distrito Federal e 
do Rio de Janeiro. Quando nós chegamos ao limite das 
nossas responsabilidades, é preciso enfrentar situa-
ções. Se há risco de se cometer injustiças em relação a 
algumas autoridades públicas que são expostas numa 
Comissão Parlamentar de Inquérito, o risco que nós 
não podemos correr é o de comprometer a instituição. 
Entre errar em relação a pessoas e errar em relação 
à instituição, obviamente, não há dúvida, em relação 
à alternativa que devemos perseguir.

Portanto, vou repetir, não sei o que ocorrerá até 
o final desta Comissão Parlamentar de Inquérito, Sei 
o que ela já produziu e, apesar de todos os percalços, 
de alguns cenários impróprios, transformando-se, em 
determinados momentos, em palco para uma peça 
teatral de mau gosto, isto é próprio de todas as CPIs, 
no mundo todo, apesar de tudo isso, é bom dizer que 
já há produção, porque há transparência. 

Hoje, por exemplo, os jornais anunciam que o Minis-
tro Ricardo Lewandowski revoga a parte substancial do 
sigilo judicial imposto ao inquérito da operação Vegas e 
Monte Carlo. Por iniciativa nossa, propus o requerimento 
logo nos primeiros momentos da CPI. Houve acolhida 
generalizada, a maioria subscreveu o requerimento, que 
a comissão aprovou e encaminhou ao Ministro Ricardo 
Lewandowski, que ontem acolheu. Os cumprimentos ao 
Ministro, porque atende ao interesse público. 

Os fatos são relevantes e, sobretudo, sabemos 
que os elementos essenciais constantes do inquéri-

to já são do conhecimento público. Ainda há muito a 
revelar relativamente à relação de promiscuidade do 
Poder Público com empresas a partir da Delta, o que 
esperamos poder revelar com a quebra dos sigilos 
bancários, fiscal e telefônico dessa empresa.

A partir de agora, a CPI não precisa mais limitar 
a ação dos parlamentares e seus assessores relati-
vamente a informações sigilosas que chegam à sala 
denominada sala-cofre. Haverá uma abertura maior. 
Portanto, a tarefa essencial da CPI, que é conferir trans-
parência, colocando o mal à luz para que ele possa 
ser identificado, combatido, denunciado e julgado, es-
tará facilitada, em que pese o fato de o Ministro ainda 
manter sob sigilo o teor de conversas telefônicas. E nós 
vamos continuar insistindo para que também o sigilo 
judicial relativamente às conversas telefônicas possa 
ser revogado. Na verdade, o que se deseja é trans-
parência total, irrestrita, para que a população possa 
acompanhar os trabalhos de investigação dessa CPI 
e isso possa significar a necessária pressão sobre as 
autoridades responsáveis pelo julgamento final.

Enfim, a revogação do sigilo nessas circunstâncias 
é uma exigência do bom-senso, até porque, desde o 
início do noticiário, tivemos vazamentos seletivos, que 
tinham por objetivo alcançar determinados alvos. Com 
esses vazamentos, procurava-se proteger outros alvos, 
que poderão ser agora alcançados na continuidade dos 
trabalhos dessa Comissão Parlamentar de Inquérito.

Desejo que os críticos mais contundentes da CPI 
possam se decepcionar ao final, possam se frustrar e 
possam concluir que se equivocaram na análise pre-
cipitada, na previsão do que poderá ocorrer.

Sinceramente, desejo que eles se frustrem, por-
que quem ganhará com isso será o País. Não apenas 
a instituição parlamentar se revitalizará, reconquistan-
do credibilidade perdida, mas, certamente, oferecerá 
satisfação à sociedade brasileira, por cumprir o seu 
dever num momento crucial para a credibilidade das 
instituições públicas brasileiras.

Quero também, Sr. Presidente, fazer referência 
a outra notícia do dia.

A Folha de S.Paulo publica matéria da jornalista 
Cátia Seabra e do Breno Costa, informando que o PT 
arrecadou, no ano de 2011, R$50,7 milhões – arreca-
dou de empresas. Em 2011, R$50,7 milhões. Dois anos 
antes, foram R$11,2 milhões, segundo prestação de 
contas à Justiça Eleitoral. Em 2007, o PT havia arre-
cadado R$4,2 milhões. Vejam, portanto, a evolução de 
2007 a 2011: de R$4,2 milhões, para R$50,7 milhões.

A lista de doadores é emblemática: diversas em-
presas com interesses no Governo Federal.

A principal empresa da holding J&F, a JBS, o fri-
gorífico Friboi, aquele que obteve R$16 bilhões com 
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taxas de juros privilegiadas junto ao BNDES, destinou, 
no ano passado, R$2,9 milhões ao PT. Foi a quarta 
empresa no ranking de doadores, e é essa empresa 
que está, agora, comprando a Delta.

Veja que cenário de promiscuidade: uma empresa 
obtém R$16 bilhões do BNDES, generosamente, com 
juros subsidiados, avança sobre frigoríficos concor-
rentes, em Mato Grosso, compra um banco e, agora...

Aliás, é preciso analisar o lucro desse banco; é 
preciso verificar que lucratividade fenomenal obteve 
esse banco, e nós vamos voltar a este assunto para 
mostrar ao País o milagre operado por uma instituição 
financeira. É preciso explicar como se obtém lucro mo-
numental, como o banco dessa holding, da J&F.

E agora a compra da Delta. A compra da Delta 
tem de ser impedida. O Ministério Público do Rio de 
Janeiro já adotou providências, parlamentares ingres-
saram com ação popular. Desde abril do ano passado, 
estamos interpelando judicialmente o Sr. Fernando Ca-
vendish, que é o grande proprietário dessa empresa, 
e agora essa tentativa de compra, exatamente no olho 
do furacão do escândalo Cachoeira, é algo inusitado, 
para que se assiste a isso passivamente, sem nenhuma 
providência judicial concreta para impedir tal negociata.

Mas vamos em frente com as doações para os 
partidos políticos.

Esse grupo do Friboi, que compra agora a empre-
sa Delta, também doou R$1 milhão ao PMDB. Portanto, 
R$2,9 milhões para o PT e R$1 milhão para o PMDB.

A empresa Andrade Gutierrez foi a maior doadora 
do PT, com R$4,7 milhões. Também doaram, ao menos 
R$1 milhão cada, o grupo WTorre, a Estre Ambiental 
e a Minerva S.A. Todas essas empresas afirmam que 
as doações foram legais.

O PT arrecadou, portanto, R$50,718 milhões por 
meio dessas doações privadas e, em março, o Partido 
informou ter quitado o montante dos empréstimos con-
traídos no período do mensalão com o Banco Rural e 
o BMG. Segundo a Procuradoria-Geral da República, 
as operações teriam sido usadas para encobrir o uso 
de dinheiro público para irrigar o mensalão.

Veja a gravidade deste fato. A Procuradoria-Geral 
da República denuncia que operações contábeis fic-
tícias, na forma de empréstimos suspeitos, foram re-
alizadas para acobertar o desvio de dinheiro público. 
Essa é a denúncia da Procuradoria-Geral da República.

E agora, às vésperas do julgamento, o PT informa 
que saldou esses empréstimos com essa arrecadação, 
também suspeita, junto a empresas com interesses 
diretamente ligados ao Poder Público.

O PMDB e o PSDB captaram, em 2011, R$2,8 
milhões e R$2,3 milhões. O PSDB arrecadou R$2,3 

milhões em 2011; portanto, muito longe da arrecada-
ção do PT.

O total arrecadado pelo PT, somado ao Fundo 
Partidário, foi de R$109,9 milhões (cento e nove mi-
lhões e novecentos mil reais). Cento e nove milhões 
arrecadou o PT em 2011. O candidato republicano 
Mitt Romney recolheu no mesmo ano US$56 milhões 
para as prévias. Portanto, um candidato republicano, 
nos Estados Unidos, em campanha, arrecada soma 
similar àquela arrecadada pelo Partido dos Trabalha-
dores no Brasil. E o Presidente Barack Obama arre-
cadou US$106 milhões.

Portanto, considero isso um escândalo. Com todo 
respeito aos dirigentes do PT, isso não me parece ser 
postura republicana. Isso tem que ser visto. Isso não 
pode ser ignorado. Essa denúncia é muito séria.

Nós estamos investigando o escândalo Cachoeira, 
mas isso aqui também é um escândalo. São empresas 
com interesses nos cofres públicos fazendo doações 
generosas num período sem eleições. Não há como 
se alegar que é contribuição para campanha eleitoral.

Qual é o pretexto dessa doação? Qual é a finali-
dade dessa doação? Qual é o objetivo dela?

A prestação de contas? Enfim, isso precisa ser 
visto, precisa ser investigado. Há uma coincidência 
fantástica. Este é o país das coincidências inusitadas. 
Na antevéspera do julgamento do mensalão, há uma 
operação financeira que tem por objetivo tapar buracos 
abertos durante o escândalo do mensalão.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
esse é o fato, essa é a denúncia, e nós esperamos 
que o Partido dos Trabalhadores possa dar explica-
ções sobre tudo isso.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – A Presidência comunica às Srªs e Srs. 
Parlamentares que está convocada sessão conjunta do 
Congresso Nacional, a realizar-se dia 30 de maio do 
corrente, quarta-feira, às vinte horas e trinta minutos, 
no Plenário da Câmara dos Deputados, destinada à 
leitura e apreciação de expediente e à deliberação do 
Projeto de Lei do Congresso Nacional n° 2, de 2012, 
que abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério da Integração Nacional, crédito especial no 
valor de R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais), 
para o fim que especifica.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – A Presidência recebeu, da Câmara dos 
Deputados, o Substitutivo da Câmara à Proposta de 
Emenda à Constituição n° 57, de 1999 (nº 438/2001, 
naquela Casa), que dá nova redação ao art. 243 da 
Constituição Federal.

É o seguinte o Substitutivo:
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(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – O Substitutivo à Proposta de Emen-

da à Constituição n° 57, de 1999, que acaba de 

ser lido, é considerado proposta nova, foi numerado 

como 57-A, de 1999, e vai ao exame da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania, estando sujeito às 

disposições específicas dos arts. 354 e seguintes do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Não havendo mais oradores inscritos, 
está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 59 
minutos.)
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